
PROJETO DE LEI N°

Folha p° tn 4 do proc

PL
354/2015

Altera o Artigo 3° da Lei n°
12.316, de 16 de Abril de 1997, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade do poder público municipal a prestar 
atendimento à população de rua na Cidade de São Paulo.,

i *

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1o Esta lei insere o inciso IX, no Artigo 3o da Lei 12.316, de 16 de abril de 1997, 
bem como o artigo 4o, renumerando os seguintes, a fim de incluir como princípio a 
ser observado no trato para com as pessoas em situação de rua, o direito destas de 
possuírem bens.
Art. 2o A Lei 12.316, de 16 de abril de 1997, passa a vigorarem seu artigo 3o, com a 
seguinte redação: 
“Art. 3o
(...)

IX - o direito de portar bens e objetos pessoais.

Art. 3o A Lei 12.316, de 16 de abril de 1997, passa a vigorar em seu artigo 4o, com 
seguinte redação:

“Art. 4o Os bens pessoais das pessoas em situação de rua apenas poderão seA 
apreendidos se configurado ilícito administrativo na forma da lei. | 

§ 1o Em caso de apreensão administrativa, será necessariamente lavrado auto de^ 
infração, que deverá ser entregue ao proprietário ou possuidor dos bens, indicando^ 
lhe:

a) Os meios de defesa cabíveis;
b) Os prazos para impugnação do ato administrativo;
c) O local onde os bens ficarão armazenados e onde poderão ser retirados;

§ 2o Em se tratando de bens produto de crime ou utilizados para a prática de crimes, 
os agentes da prefeitura não procederão à apreensão, devendo apresentar a 
ocorrência imediatamente à autoridade policial para que se verifique se há hipótese 
legal para a retenção do bem.”
Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Sala das Comissões, às Comissões competentes.

TONINHO VESPOLI (PSOL/SP)
Vereador

.-----
Segue(rn) juntadas), nesta data, | 

documento^ ■ sob n® I

sob na

Ass:

■€ ííHormsçSo |

^.JÊJ________ |

iuícons
Cpalá9á Anchieta^ Viaduto Jacareí, 100 
t-:*> ; ■■ •» '\t\
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Folha n° ^_(3o Proc
_ I

Adelina Cicws* - Panasnentar
ê^F (Oô *4ü6

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
JUSTIFICATIVA

Este Projeto de Lei é fruto do trabalho conjunto do Mandato do Vereador 
Toninho Vespoli com o Núcleo Especializado de Cidadania e Direitos Humanos da 
Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

Como é de conhecimento público, a Guarda Civil Metropolitana, por meio de 
seus agentes, realizam a apreensão de bens e pertences que se encontram na 
posse/propriedade de pessoas em situação de rua.

Tal procedimento viola o quanto disposto em nossa Constituição Federal, que 
prevê, como um dos direitos fundamentais, que “ninguém poderá ser privado da sua 
liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”.

Porém, nós, membros dessa casa legislativa, devemos nos empenhar ao 
máximo para que essa situação, qual seja, a de seres humanos em situação de rua, 
não perdure.

É inegável que, ainda que estejam em situação de rua, essas pessoas não 
podem ter direitos fundamentais violados, sendo um deles o direito de propriedade 
sobre seus bens.

Visando eliminar essa situação e garantir o cumprimento dos preceitos 
constitucionais de uma sociedade livre, justa e solidária, enviamos aos nosso pares 
o presente projeto de lei.

Sala das Sessões, 08 de Julho de 2015.

Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

.tá.

do processo n° 01-354 de 2015 b.... /. .... ................... (a)..........   :......... ......................................

AdeJina Cicone.
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Supervisor da Equipe de Cdntrofe do Processo Legislativo - SGP.22

i

M
at

ér
ia

 P
L 

35
4/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

47
8.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 09:40:34.

 fls. 3



DE SÃO PAUL
PROPOSITURAS)

RECEBIDO MA PROCURADORIA DA CAMAR 
SETOR DE PESOUíSA E tôlíESSORíA DE ANÁLI

t

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Seguem jun(ado(s) o(s) docufnento(s) de 
fls. M / &S7 ■ S.P. &£ J

'X 7........
Técnicc<2^w^ctr? ■n,fy
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Folha___
Proc. N°.

Alessandra t«feiliil
RF. 11.1

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0354/15

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - cópia parcial: especialmente art. 221 e 
seguintes;

- Lei Municipal n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do Poder Público Municipal prestar atendimento à população de rua na Cidade de São 
Paulo;

- Lei Municipal n° 13.689, de 19 de dezembro de 2003, que dá nova redação a 
dispositivos da Lei n° 13.178, de 17 de setembro de 2001, que institui o Programa 
Ação Coletiva de Trabalho, bem como altera sua denominação para Programa 
Operação Trabalho (o art. 4° dessa Lei 13.689/15 altera o art. 3o da Lei 13.178/01 
para, dentre outros, dispor no §3° desse art. 3o, sobre a ‘população de rua’);

- Lei Municipal n° 15.913, de 16 de dezembro de 2013, que institui o programa de 
atendimento à população em situação de rua integrado com os benefícios de 
atendimento habitacional e de saúde;

- Lei Municipal n° 15.823, de 17 de junho de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia da Cultura e Cidadania da População em Situação de 
Rua, a ser realizado anualmente no dia 21 de abril;

- Decreto Municipal n° 40.232, de 2 de janeiro de 2001, que regulamenta a Lei n°
12.316, de 16 de abril de 1997. Com a alteração do Decreto n° 55.874/15;

- Decreto Municipal n° 53.795, de 25 de março de 2013, que institui o ‘Comitê 
Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação de Rua’.

- Ordem Interna n° 01/10, da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social;

- Portaria n° 105/10, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, que aprova a 
descrição do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco;

- PL 0113/2014, que institui a semana de conscientização acerca das pessoas em 
situação de rua e estabelece a campanha publicitária em diversos meios de 
comunicação no Município de São Paulo, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp,qov,br 
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Alessandra Labakl
RF. 11.136

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
PROCURADORIA

- PL 0550/2014, que dispõe sobre o programa "Cidadania Móvel" no Município de São 
Paulo, e dá outras providências.

- PL 0111/2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de população de 
rua pelas empresas vencedoras de licitação pública no Município de São Paulo;

- PL 0254/2015, que altera dispositivos da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de o poder público municipal prestar atendimento à 
população de rua na Cidade de São Paulo, e dá outras providências^

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo .de agosto de 2015.

Christiarra^Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472
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13/08/2015 L8742

F olha__—L'y. ftr-
Presidência da Rppúhi[ca'N uxZ

Casa Civil iris®***'

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993.

Mensagem de veto
Texto compilado
(Vide Decreto n° 3.048, de 1999) Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá
(Vide Decreto n° 6.214, de 2007) outras providências.
(Vide Decreto n° 7.788, de 2012)
Vide Lei n° 13.014, de 2014

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei:

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO I

Das Definições e dos Objetivos

Art. 1o A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não 
contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa 
pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas.

Art. 2o A assistência-social tem por objetivos:
I—a proteção à família, á maternidade, á infância, á adoloscôncia e à volhico;
W—o amparo às crianças o adoloscontos carentes;
W—a promoção da integração ao mercado do trabalho;
IV— a habilitação o -reabilitação das pessoas portadoras do deficiência e a promoção de sua integração à 

vida comunitária;
V— a garantia do 1 (um) salário mínimo de benefício monsal-à-pessoa portadora do doficíôncia o ao idoso 

que comprovem não possuir meios de provor a própria manutenção ou de tê Ia provida por sua família.
Parágrafo único. A-assistênoia social realiza se de forma integrada às políticas setoriais, visando- ao 

onfrontamento da pobreza, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento do condições para atender 
contingências sociais o á universalização dos direitos-sociais.

Art. 2- A assistência social tem por objetivos: (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de 
riscos, especialmente: (Redação dada pela Lei n° 12,435, de 2011)

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; (Incluído pela Lei n° 12.435, 
de 2011)

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; (Incluído pela Lei n° 12,435, de 2011)

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; (Incluído pela Lei n° 12,435, de 2011)

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida 
comunitária; e (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família; (Incluído pela 
Lei n° 12.435, de 2011)

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetiva das famílias e 
nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos; (Redação dada pela Lei n° 12.435, 
de 2011)

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões 
socioassistenciais. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)
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Página 2 de 18L8742
)

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões 
socioassistenciais. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma 
integrada às politicas setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de condições para atender 
contingências sociais e promovendo a universalização dos direitos sociais. (Redação dada pela Lei n°
12.435. de 2011)

Art. 3° Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas que prestam, sem fins 
lucrativos,-atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta lei, bem como as que 
atuam na defesa e garantia de seus direitos.----- (Vide Decreto n° 6.308, de 20024

Art. 39 Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas sem fins lucrativos 
que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos 
por esta Lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos. (Redação dada pela Lei n” 12.435, 
de 2011)

§ 12 São de atendimento aquelas entidades que, de forma continuada, permanente e planejada, 
prestam serviços, executam programas ou projetos e concedem benefícios de prestação social básica ou 
especial, dirigidos ás famílias e individuos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos 
termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de 
que tratam os incisos I e II do art. 18. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 2- São de assessoramento aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam 
serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos 
movimentos sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao 
público da política de assistência social, nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de 
que tratam os incisos I e II do art. 18. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 3a São de defesa e garantia de direitos aquelas que, de forma continuada, permanente e 
planejada, prestam serviços e executam programas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e 
efetivação dos direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, 
enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos 
ao público da política de assistência social, nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, 
de que tratam os incisos I e II do art. 18. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

CAPÍTULO II

Dos Princípios e das Diretrizes

SEÇÃO I

Dos Princípios

Art. 4° A assistência social rege-se pelos seguintes princípios:

I - supremacia do atendimento ás necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade 
econômica;

II - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação assistencial alcançável 
pelas demais políticas públicas;

III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de 
qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória 
de necessidade;

IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, 
garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais;

V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, bem como dos 
recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão.

SEÇÃO II

Das Diretrizes

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8742.htm 27/08/2015 M
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. Art. 5o A organização da assistência social tem como base as seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e 
comando único das ações em cada esfera de governo;

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas 
e no controle das ações em todos os níveis;

III - primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistência social em cada 
esfera de governo.

CAPÍTULO III

Da Organização e da Gestão

Art. 6° As ações na área de aeeistência social 6ão-erganizadas em sistema descentralizado o 
participativo, constituido pelas entidades e organizações de assistência social abrangidas por esta lei, quo 
articule meios, esforços e recursos, e por um conjunto de instâncias deliberativas compostas pelos 
diversos setores envolvidos na área.
------- Parágrafo único. A instância coordenadera-da Política Nacional de Assistência Social é o Ministério 
do Bem EstasSocial.

Art. 62 A gestão das ações na área de assistência social fica organizada sob a forma de sistema 
descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência. Social (Suas), com os 
seguintes objetivos: (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

I - consolidar a gestão compartilhada, o. cofinanciamento e a cooperação técnica entre os entes 
federativos que, de modo articulado, operam a proteção social não contributiva; (Incluído pela Lei n°
12.435, de 2011)

II - integrar a rede pública e privada de serviços, programas, projetos e benefícios de assistência 
social, na forma do art. 6-C; (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

III - estabelecer as responsabilidades dos entes federativos na organização, regulação, manutenção 
e expansão das ações de assistência social;

IV - definir os niveis de gestão, respeitadas as diversidades regionais e municipais; (Incluído pela Lei 
n° 12.435, de 2011)

V - implementar a gestão do trabalho e a educação permanente na assistência social; (Incluído pela 
Lei n° 12.435, de 2011)

VI - estabelecer a gestão integrada de serviços e benefícios; e (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011)

VII - afiançar a vigilância socioassistencial e a garantia de direitos. (Incluído pela Lei n° 12.435. de 
2011)

§ 12 As ações ofertadas no âmbito do Suas têm por objetivo a proteção à família, á maternidade, á 
infância, à adolescência e à velhice e, como base de organização, o território.(Incluido pela Lei n° 12.435. 
de 2011)

I e
I5.

§ 22 O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de assistência sqjvi il 
pelas entidades e organizações de assistência social abrangidas por esta Lei. (Incluído pela Lei nMW 
de 2011) _*

7J V> 
TI tt§ 32 A instância coordenadora da Política Nacional de Assistência Social é o Ministerig 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome. (Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011) Q.

Art. ô^A. A assistência social organiza-se pelos seguintes tipos de proteção: (Incluido pel^Lai
12.435, de 2011) K

® (j
I - proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da assistêWc 

social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social por meio do desenvolvimentü = 
potencialidades e aquisições e do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários; (Incluído pela L ú 
n° 12.435, de 2011) ' I

TJ 

z

Folha.
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II - proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos que tem por objetivo 
contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, 0 fortalecimento 
das potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações 
de violação de direitos. (Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011)

Parágrafo único. A vigilância socioassistencial é um dos instrumentos das proteções da assistência 
social que identifica e previne as situações de risco e vulnerabilidade social e seus agravos no território. 
(Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011)

Art. 6a-B. As proteções sociais básica e especial serão ofertadas pela rede socioassistencial, de 
forma integrada, diretamente pelos entes públicos e/ou pelas entidades e organizações de assistência 
social vinculadas ao Suas, respeitadas as especificidades de cada ação. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 
2011)

§ 12 A vinculação ao Suas é o reconhecimento pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome de que a entidade de assistência social integra a rede socioassistencial. (Incluído pela 
Lei n° 12.435, de 2011)

§ 22 Para o reconhecimento referido no § 1s, a entidade deverá cumprir os seguintes requisitos: 
(Incluido pela Lei n° 12.435. de 2011)

I - constituir-se em conformidade com o disposto no art. 32; (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011)

II - inscrever-se em Conselho Municipal ou do Distrito Federal, na forma do art. 92; (Incluído pela Lei 
n° 12.435. de 2011)

III - integrar o sistema de cadastro de entidades de que trata o inciso XI do art. 19. (Incluido pela Lei 
n° 12.435, de 2011)

§ 32 As entidades e organizações de assistência social vinculadas ao Suas celebrarão convênios, 
contratos, acordos ou ajustes com o poder público para a execução, garantido financiamento integral, pelo 
Estado, de serviços, programas, projetos e ações de assistência social, nos limites da capacidade 
instalada, aos beneficiários abrangidos por esta Lei, observando-se as disponibilidades orçamentárias. 
(Incluido pela Lei n° 12,435, de 2011)

§ 42 O cumprimento do disposto no § 3a será informado ao Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate á Fome pelo órgão gestor local da assistência social. (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011)

Art. õ^C. As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente no Centro de 
Referência de Assistência Social (Cras) e no Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
(Creas), respectivamente, e pelas entidades sem fins lucrativos de assistência social de que trata o art. 32 
desta Lei. (Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 12 O Cras é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em áreas com maiores 
indices de vulnerabilidade e risco social, destinada á articulação dos serviços socioassistenciais no seu 
território de abrangência e à prestação de serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção 
social básica às famílias. (Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 22 O Creas é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, 
destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal 
ou social, por violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da 
proteção social especial. (Incluido pela Lei n° 12,435, de 2011)

§ 32 Os Cras e os Creas são unidades públicas estatais instituídas no âmbito do Suas, que 
possuem interface com as demais políticas públicas e articulam, coordenam e ofertam os serviços, 
programas, projetos e benefícios da assistência social. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

Art. 62-D. As instalações dos Cras e dos Creas devem ser compatíveis com os serviços neles 
ofertados, com espaços para trabalhos em grupo e ambientes específicos para recepção e atendimento 
reservado das famílias e indivíduos, assegurada a acessibilidade às pessoas idosas e com deficiência. 
(Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011)
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Art. 6—E. Os recursos do cofinanciamento do Suas, destinados à execução das ações continuadas 
de assistência social, poderão ser aplicados no pagamento dos profissionais que integrarem as equipes de 
referência, responsáveis pela organização e oferta daquelas ações, conforme percentual apresentado pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate á Fome e aprovado pelo CNAS. (Incluido pela Lei n°
12.435, de 2011)

Parágrafo único. A formação das equipes de referência deverá considerar o número de famílias e 
indivíduos referenciados, os tipos e modalidades de atendimento e as aquisições que devem ser 
garantidas aos usuários, conforme deliberações do CNAS. (Incluido pela Lei n° 12,435, de 2011)

Art. 7o As ações de assistência social, no âmbito das entidades e organizações de assistência social, 
observarão as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de que trata o 
art. 17 desta lei.

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, observados os princípios e diretrizes 
estabelecidos nesta lei, fixarão suas respectivas Políticas de Assistência Social.

Art. 9o O funcionamento das entidades e organizações de assistência social depende de prévia 
inscrição no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de Assistência Social 
do Distrito Federal, conforme o caso.

§ 1° A regulamentação desta lei definirá os critérios de inscrição e funcionamento das entidades com 
atuação em mais de um município no mesmo Estado, ou em mais de um Estado ou Distrito Federal.

§ 2o Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao Conselho de Assistência Social do 
Distrito Federal a fiscalização das entidades referidas no caput na forma prevista em lei ou regulamento.

§ 3° A inscrição da entidade no Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de 
Assistência Social do Distrito Federal, é condição essencial para o encaminhamento de pedido de registro 
e de certificado de entidade de fins filantrópicos junto ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS).

§-3e A inscrição da entidade no Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de 
Assistência Social do Distrito Federal, é condição essencial para o encaminhamento de pedido de registro 
e de certificado de entidade-beneficente de assistência social junto ao Consolho Nacional de Assistência 
Social—CNAS. (Redacãe-dada-pela Medida Provisória n° 2.187-13. de 2001) (Revogado pela Medida 
Provisória n° 446. de 2008) Rejeitada

§-3s A inscrição da entidade no Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de 
Assistência Social do Distrito Federal, é condição essencial para o encaminhamento de pedido de registro 
e de certificado de entidade beneficente de assistência social junto ao Conselho Nacional de Assistência 
Social—CNAS. (Rodaoão dada pela Medida Provisória n° 2.187-13, de 2001) (Revogado oela Lei n° 
12.101, de 2009)

§ 4o As entidades e organizações de assistência social podem, para defesa de seus direitos 
referentes à inscrição e ao funcionamento, recorrer aos Conselhos Nacional, Estaduais, Municipais e do 
Distrito Federal.

Art. 10. A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal podem celebrar convênios com 
entidades e organizações de assistência social, em conformidade com os Planos aprovados pelos 
respectivos Conselhos.

Art. 11. As ações das três esferas de governo na área de assistência social realizam-se de forma 
articulada, cabendo a coordenação e as normas gerais á esfera federal e a coordenação e execução dos 
programas, em suas respectivas esferas, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. I>1

Art. 12. Compete à União: J|
I - responder pela concessão e manutenção dos benefícios de prestação continuada definidos^lófbrt.

203 da Constituição Federal; •"□l
-* a-rH—apoiar técnica e financeiramente os serviços, os programas e os projetos de enfrentameatcnaa 

pobreza em âmbito nacional; '-* ** K

II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviçA,%l
programas e os projetos de assistência social em âmbito nacional; (Redação dada pela Lei n° 12.435. gar 
20.11) XI

proc-

Zo
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III - atender, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, às ações assistenciais 
de caráter de emergência.

IV - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar Estados, 
Distrito Federal e Municipios para seu desenvolvimento. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

Art. 12-A. A União apoiará financeiramente o aprimoramento á gestão descentralizada dos serviços, 
programas, projetos e benefícios de assistência social, por meio do índice de Gestão Descentralizada 
(IGD) do Sistema Único de Assistência Social (Suas), para a utilização no âmbito dos Estados, dos 
Municipios e do Distrito Federal, destinado, sem prejuízo de outras ações a serem definidas em 
regulamento, a: (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

I - medir os resultados da gestão descentralizada do Suas, com base na atuação do gestor estadual, 
municipal e do Distrito Federal na implementação, execução e monitoramento dos serviços, programas, 
projetos e benefícios de assistência social, bem como na articulação intersetorial; (Incluído pela Lei n°
12.435, de 2011)

II - incentivar a obtenção de resultados qualitativos na gestão estadual, municipal e do Distrito 
Federal do Suas; e (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011)

III - calcular o montante de recursos a serem repassados aos entes federados a titulo de apoio 
financeiro à gestão do Suas. (Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 12 Os resultados alcançados pelo ente federado na gestão do Suas, aferidos na forma de 
regulamento, serão considerados como prestação de contas dos recursos a serem transferidos a título de 
apoio financeiro. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 22 As transferências para apoio á gestão descentralizada do Suas adotarão a sistemática do 
índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família, previsto no art. 82da Lei n2 10.836, de 9 de 
janeiro de 2004, e serão efetivadas por meio de procedimento integrado àquele Índice. (Incluido pela Lei 
n° 12.435, de 2011)

§ 32 (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 42 Para fins de fortalecimento dos Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municipios e 
Distrito Federal, percentual dos recursos transferidos deverá ser gasto com atividades de apoio técnico e 
operacional àqueles colegiados, na forma fixada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de pessoal efetivo e de gratificações de 
qualquer natureza a servidor público estadual, municipal ou do Distrito Federal. (Incluído pela Lei n°
12.435, de 2011)

Art. 13. Compete aos Estados:

I—destinar recursos financeiros aos Municipios, a titulo de participação no custeio do pagamento dos 
auxílios natalidade e funeral, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Estaduaie de Assistência

------- U—apoiar-técnica e financeiramente os serviços, os programas e 06 projetos de enfrentamento da 
pobreza em âmbito regional ou local;

I - destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação no custeio do pagamento 
dos benefícios eventuais de que trata o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos 
Estaduais de Assistência Social; (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os 
programas e os projetos de assistência social em âmbito regional ou local; (Redação dada pela Lei n°
12.435, de 2011)

III - atender, em conjunto com os Municípios, às ações assistenciais de caráter de emergência;

IV - estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios municipais na 
prestação de serviços de assistência social;

V - prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda municipal justifiquem uma 
rede regional de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivo Estado.
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VI - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar os 
Municípios para seu desenvolvimento. (Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011)

Art. 14. Compete ao Distrito Federal:

I—destinar recursos financeiros para o custeio-de- pagamente doe auxilio6 natalidade e funeral, 
mediante critérios estabelecidos pelo Conselho de Assistência Social do Distrito Federal;

I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o 
art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos de Assistência Social do Distrito Federal; 
(Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral;

III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizações da 
sociedade civil;

IV - atender às ações assistenciais de caráter de emergência;

V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei.

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência 
social em âmbito local; (Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011)

VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito. (Incluído 
pela Lei n° 12.435, de 2011)

Art. 15. Compete aos Municipios:

I—destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos auxílios natalidade e funoral, 
mediante critérios estabelecidas pelos Conselhos Municipais de Assistência Social;

I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o 
art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Municipais de Assistência Social; (Redação dada 
pela Lei n° 12.435, de 2011)

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral;

III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizações da 
sociedade civil;

IV - atender âs ações assistenciais de caráter de emergência;

V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei.

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência 
social em âmbito local; (Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011)

VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito. (Incluído 
pela Lei n° 12.435, de 2011) I

Art. 16. As instâncias deliberativas do sistema descentralizado e participativo de assistência soeis r 
caráter permanente e composição paritária entre governo e sociedade civil, são: í

Art. 16. As instâncias deliberativas do Suas, de caráter permanente e composição parit^j^Je i 
governo e sociedade civil, sâo: (Redação dada pela Lei n° 12,435, de 2011)

I - o Conselho Nacional de Assistência Social;

II - os Conselhos Estaduais de Assistência Social;

III - o Conselho de Assistência Social do Distrito Federal;

IV - os Conselhos Municipais de Assistência Social.

Parágrafo único. Os Conselhos de Assistência Social estão vinculados ao órgão gestor 
assistência social, que deve prover a infraestrutura necessária ao seu funcionamento, garantindo recursos 
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I

materiais, humanos e financeiros, inclusive com despesas referentes a passagens e diárias de 
conselheiros representantes do governo ou da sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas 
atribuições. (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011)

Art. 17. Fica instituído o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), órgão superior de 
deliberação colegiada, vinculado à estrutura do órgão da Administração Pública Federal responsável pela 
coordenação da Política Nacional de Assistência Social, cujos membros, nomeados pelo Presidente da 
República, têm mandato de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução por igual período.

§ 1o O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é composto por 18 (dezoito) membros e 
respectivos suplentes, cujos nomes são indicados ao órgão da Administração Pública Federal responsável 
pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social, de acordo com os critérios seguintes:

I - 9 (nove) representantes governamentais, incluindo 1 (um) representante dos Estados e 1 (um) dos 
Municípios;

II - 9 (nove) representantes da sociedade civil, dentre representantes dos usuários ou de 
organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores do 
setor, escolhidos em foro próprio sob fiscalização do Ministério Público Federal.

§ 2o O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é presidido por um de seus integrantes, 
eleito dentre seus membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida uma única recondução por igual 
período.

§ 3’ O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) contará com uma Secretaria Executiva, a 
qual terá sua estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo.

§■ 4°—Os-Conselhos de- que tratam os incisos II, III e IV do art. 16 deverão ser instituídos, 
respectivamente, pelos-E6tado6, pelo Distrito Federal e pel06 Municípios, mediante lei específica.

§ 42 Os Conselhos de que tratam os incisos II, III e IV do art. 16, com competência para 
acompanhar a execução da política de assistência social, apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em 
consonância com as diretrizes das conferências nacionais, estaduais, distrital e municipais, de acordo com 
seu âmbito de atuação, deverão ser instituídos, respectivamente, pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios, mediante lei especifica. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

Art. 18. Compete ao Conselho Nacional de Assistência Social:

I - aprovar a Política Nacional de Assistência Social;

II - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo da 
assistência social;

UI—fixar normas para a concessão de registro e certificado de fins filantrópicos ás entidades privadas 
prestadoras de serviços e assessoramento de assistência social;
------- IV—conceder atestado de registro e certificado de entidades de fins filantrópicos, na forma do 
regulamento a-ser fixado, observado o disposto no art. 9o desta lei;
------- UI—observado o disposto em regulamento, estabelecer procedimentos para concessão de registro e 
certificado de entidade beneficente de assistênGÍa-social às instituições privadas prestadoras de serviços e

(■Redação dada pela Medida Provisória n° 2.187-13, de 2001)
------- IV - conceder registro e certificado de entidade beneficente de assistência social: (Redação dada pela 
Medida Proviséria-n2 2.187-13,-de 2001)
------- UI—acompanhar e fiscalizar o processo de certificação da6 entidades e organizações de assistência 
social junto ao Ministério do Desenvolvimento-Social e Combate à Fome: (Redação dada pela Medida 
Pfovisória n° 446, de 2008) Rejeitada
------- IV apreciar relatório anual que conterá a relação de entidades e organizações de assistência social 
certificadas como beneficentes e encaminhá-lo para conhecimento dos Conselhos de Assístência-Soeial 
dos Estados. Municípios e do-Distrito Federak-URedação dada pela Medida Provisória n° 446. de 2008) 
Rejeitada

UI—observado o disposto em regulamento, estabelecer-pfecedimentos para concessão de registro e 
certificado de entidade beneficente de assietência-eocial às instituições privadas prestadoras de serviços e 
assessoramento—de—assistência—social—que—prestem—serviços—relacienades—cem—seus—objetivos 
institucionais: (Redação dada-pela-Medida-Provisória n° 2.187-13, de 2001)

IV—conceder -registro e certificado de entidade beneficente de assistência social: (Redação dada 
oela Medida Provisória n° 2.187-13, de 2001)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8742.htm 27/08/2015 M
at

ér
ia

 P
L 

35
4/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

47
8.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 09:40:34.

 fls. 14

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8742.htm


L8742 ) Página 9 de 18

III - acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das entidades e organizações de assistência 
social no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; (Redação dada pela Lei n1' 12.101. de 
2009)

IV - apreciar relatório anual que conterá a relação de entidades e organizações de assistência social 
certificadas como beneficentes e encaminhá-lo para conhecimento dos Conselhos de Assistência Social 
dos Estados, Municípios e do Distrito Federal; (Redação dada pela Lei n° 12.101, de 2009)

V - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assistência social;

I - coordenar e articular as ações no campo da assistência social;

VI—convocar ordinariamente a cada 2 (dois) anos, ou extraordinariamente, por maioria absoluta de 
seu6 membros, a Conferência Nacional de Assistência Social, que terá a atribuição de avaliar a situação 
da assistência social-e propof-diretrizes para o-aperfeiçoamento do sistema;

VI - a partir da realização da II Conferência Nacional de Assistência Social em 1997, convocar 
ordinariamente a cada quatro anos a Conferência Nacional de Assistência Social, que terá a atribuição de 
avaliar a situação da assistência social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema; (Redação 
dada pela Lei n° 9.720, de 26.4.1991'1

VII - (Vetado.)

VIII - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da Assistência Social a ser encaminhada pelo órgão 
da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência 
Social;

IX - aprovar critérios de transferência de recursos para os Estados, Municípios e Distrito Federal, 
considerando, para tanto, indicadores que informem sua regionalização mais eqüitativa, tais como: 
população, renda per capita, mortalidade infantil e concentração de renda, além de disciplinar os 
procedimentos de repasse de recursos para as entidades e organizações de assistência social, sem 
prejuízo das disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias;

X - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos 
programas e projetos aprovados;

XI - estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo Nacional 
de Assistência Social (FNAS);

XII - indicar o representante do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) junto ao Conselho 
Nacional da Seguridade Social;

XIII - elaborar e aprovar seu regimento interno;

XIV - divulgar, no Diário Oficial da União, todas as suas decisões, bem como as contas do Fundo 
Nacional de Assistência Social (FNAS) e os respectivos pareceres emitidos.

Parágrafo Único.-Da6decisões finais do Conselho Nacional de Assistência Social, vinculado ao 
Ministério da Assistência e-Promoção Social, relativas a concessão ou renovação do Certificado de 
Entidade Beneficente de Assistência Social, caberá recurso-ao Ministro de Estado da Previdência Social, 
no prazo de trinta dias, contados da data da publicação do ato no Diário Oficial da União, por-parte da 
entidade interessada, do Instituto Nacional do Seguro Social—INSS ou da Secretaria da Receita Federal 
do Ministério da Fazenda. (Incluido pela Lei n° 10,684, de 30.5.20034- (Revogado pela Medida Proviseria 
n° 446, de 2008) jU

i&lae 
wide 
SBaalr 
Irftlda
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h 
z o

Parágrafo único. Das decisões finais do Conselho Nacional de Assistência Social, vincula 
Ministério da Assistência e Promoção Social, relativas à concessão ou renovação do Certifica 
Entidade Beneficente de Assistência Social, caberá recurso ao Ministro de Estado da Previdência 
no prazo de trinta dias, contados da data da-publicação do ato no Diário Oficial da União, por 
entidade interessada, do Instituto Nacional do Seguro Social—INSS ou da Secretaria da Receita 
do Ministério da Fazenda. (Incluído pela Lei n° 10,684, do 30.5.2003) 
2009)

Art. 19. Compete ao órgão da Administração Pública Federal 
Política Nacional de Assistência Social:

responsável pela coorden

(Revogado pela Lei n° 12

X
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II - propor ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) a Política Nacional de Assistência 
Social, suas normas gerais, bem como os critérios de prioridade e de elegibilidade, além de padrões de 
qualidade na prestação de benefícios, serviços, programas e projetos;

III - prover recursos para o pagamento dos benefícios de prestação continuada definidos nesta lei;

IV - elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da assistência social, em conjunto com as 
demais da Seguridade Social;

V - propor os critérios de transferência dos recursos de que trata esta lei;

VI - proceder à transferência dos recursos destinados à assistência social, na forma prevista nesta lei;

VII - encaminhar à apreciação do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) relatórios 
trimestrais e anuais de atividades e de realização financeira dos recursos;

VIII - prestar assessoramento técnico aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às entidades 
e organizações de assistência social;

IX - formular política para a qualificação sistemática e continuada de recursos humanos no campo da 
assistência social;

X - desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as análises de necessidades e formulação de 
proposições para a área;

XI - coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e organizações de assistência 
social, em articulação com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal;

XII - articular-se com os órgãos responsáveis pelas políticas de saúde e previdência social, bem 
como com os demais responsáveis pelas políticas sócio-econômicas setoriais, visando à elevação do 
patamar mínimo de atendimento às necessidades básicas;

XIII - expedir os atos normativos necessários à gestão do Fundo Nacional de Assistência Social 
(FNAS), de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS);

XIV - elaborar e submeter ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) os programas anuais 
e plurianuais de aplicação dos recursos do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).

CAPÍTULO IV

Dos Benefícios, dos Serviços, dos Programas e dos Projetos de Assistência Social

SEÇÃO I

Do Beneficio de Prestação Continuada

Art. 20. O beneficio de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa 
portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios 
de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família.-------(Vide Decreto n° 1.330. de
49944------(Vide Decreto n°1.7H.ds 1695)------ (Vide Decreto n° 6.214. do 2007)

§-4° Para-os-efeitos do disposto no caput, entende-se por familia a unidade mononuclear, vivendo 
sob o mesmo teto, cuja economise-mantida pela contribuição de seus integrantes.

§-4- Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas 
elencadas no art. 16 da Lei e~-8-243, de 24--de julho-de-1991. desde que vivam sob o me6mo teto. 
(Redacâo-dada-eela Lei n° 9,720, de 19984
--------§-■2° Para- efeito de concessão deste beneficio, a pessoa portadora de deficiência-é aquela 
incapacitada para a vida independente e para o trabalho.
------- § 3o Considera-6e incapaz de prover a manutenção da- pessoa portadora de deficiência ou ido6a a 
famüia-cuja-renda.mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário minimo.
------- § 4o O beneficio de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer 
outro no âmbito da seguridade social ou de outro-regime, salvo-o-da assistência médica.
------- §-5i- A-situação de internado não prejudica o direito do idoso ou do portador-de deficiência ao 
beneficio.

§ 6° A deficiência será comprovada através de avaliação e laudo expedido por serviço que conte com 
equipe multiprofiseional do Sistema Único de-Saúde-(SÚS)-ou-do Instituto -Nacional do Seguro Social 
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(INSS), credenciados para esse fim pelo Conselho Municipal de Assistência Social.
§ 7° Na hipótese de não existirem serviços credenciadoe no Municípie-de-residência do beneficiário, -fica 
assegurado o seu encaminhamonto ao Município mais próximo quo contar com tal estrutura.

-§-6g A concessão do beneficio ficará sujeita a exame médico pericial e laudo realizados pelos 
serviços de perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social—INSS. (Redação dada pela Loi n° 
0.720. de 19981—(Vide Lei n° 0,720, de 1998)

Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal á pessoa 
com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de 
prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 
2011)

§ 12 Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou 
companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos 
e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei 
n° 12,435, de 2011)

4-2- Para efeito-de concessão deste beneficio, coneidera se: (Redação dada pela Lei n° 12.435,-de
— U 1 t

I— pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza fisiea, 
intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreirasr podem obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas: (Redação dada pela Lei n° 12,435. de 2011)

II— impedimentos de longo prazo: aqueles que incapacitam a pessoa com deficiência para a vida 
independente e oara o trabalho oelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 
2Q1 )

§ 2- Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. (Redação dada pela Lei n° 12.470, de 2011) (Vide Lei n° 13.146. 
de 2015) (Vigência)

§ 32 Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família 
cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (Redação dada pela Lei n°
12.435, de 2011)

§ 42 O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer 
outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão 
especial de natureza indenizatória. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 52 A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o direito do 
idoso ou da pessoa com deficiência ao beneficio de prestação continuada. (Redação dada pela Lei n°
12.435, de 2011)

§-6a A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da doficiência e do grau de incapacidade, 
composta por avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos perit06 e por assistentes sociais 
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). (Redação dada pela Loi n° 12.435, de 2011)

de

§ 6° A concessão do beneficio ficará sujeita á avaliação da deficiência e do grau de impedimentdde 
que trata o § 2° composta por avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e íor 
assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. (Redação dada pela Lei n° 12.43». 
20111 Õ

7) ã>
§ 7- Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do beneficiátipn ca 

assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais próxlmdpt 
contar com tal estrutura. (Incluído pela Lei n° 9.720, de 1998)

Folha
___

Proc. N
°.

§ 82 A renda familiar mensal a que se refere o § 32 deverá ser declarada pelo requi 
representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para 
do pedido.(Incluído pela Lei n° 9.720, de 1998)
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§ 9o A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será considerada para 
fins do cálculo a que se refere o § 3- deste artigo. (Inclido pela Lei n° 12,470, de 2011) Vide Lei n° 
13.146, de 2015) (Vigência)

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2- deste artigo, aquele que 
produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Inclido pela Lei n° 12.470, de 2011)

§ 11 Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação da 
continuidade das condições que lhe deram origem. (Vide Lei n° 9.720, de 30.11.1998)

§ 10 O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as condições referidas 
no caput, ou em caso de morte do beneficiário.

§ 2° O beneficio será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão ou utilização.

§3-0 desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a realização de 
atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não constituem motivo de 
suspensão ou cessação do beneficio da pessoa com deficiência. (Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011)

§-4s A cessação do beneficio de prestação continuada concedido à pessoa com deficiência, 
inclusive em razão do seu ingresso no mercado de trabalho, não impede nova concessão do beneficio, 
desde oue atendidos os requisitos definidos em regulamento. (tnoluídopela Lei n° 12.435. de 2011)

§ 4o A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com deficiência não 
impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos definidos em regulamento. 
(Redação dada pela Lei n° 12.470, de 2011)

Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão concedente quando a 
pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na condição de microempreendedor 
individual. (Incluido pela Lei n° 12.470, de 2011)

§ 13 Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput deste artigo e, 
quando for o caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não tendo o beneficiário 
adquirido direito a qualquer beneficio previdenciário, poderá ser requerida a continuidade do pagamento 
do beneficio suspenso, sem necessidade de realização de perícia médica ou reavaliação da deficiência e 
do grau de incapacidade para esse fim, respeitado o período de revisão previsto no caput do art. 21. 
(Incluido pela Lei n° 12.470, de 2011)

§ 2- A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a suspensão do 
beneficio de prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento concomitante da remuneração e 
do beneficio. (Incluido pela Lei n° 12.470, de 2011)

SEÇÃO II

Dos Benefícios Eventuais

Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais aqueles-que-visam ao-pagamento de auxílio por 
natalidade ou morte ás familia6 cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário 
minimo.
------- § 1° A concessão e o valor dos benefícios de quo trata este artigo serão regulamentados pelos 
Conselhos de Assistência Social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante critérios e 
prazos definidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS).------ (Vide Decreto n° 6.307, de
2007)
------- § 2° Poderão ser estabelecidos outros benefícios ovontuais para atender necessidades advindas de 
situações de vulnerabilidade-temporária, com prioridade para a criança, a família, o idoso, -a-pessoa 
portadora de deficiência, a gestante, a nutriz e nos casos de calamidade pública.
------ § 3° O Gonselho Nacional de Assistência Social (CNAS), ouvidas as respectivas representações de 
Estados e Municipios dele participantes, poderá propor, na modida das disponibilidades orçamentárias das 
três eeferas de governo, a instituição-de benefícios subsidiários no valor de até 25%-(vinte e cinco por
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eento) do-salário mínimo para-cada criança de até 6 (seis) ano6 de idade, nos-termoé da renda mensal 
familiar estabelecida no caput.

Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementares e provisórias que 
integram organicamente as garantias do Suas e são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de 
nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. (Redação dada pela 
Lei n° 12.435, de 2011)

§ 1B A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão definidos pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios e previstos nas respectivas leis orçamentárias anuais, com base em critérios 
e prazos definidos pelos respectivos Conselhos de Assistência Social. (Redação dada pela Lei n° 12.435, 
de 2011)

§ 22 O CNAS, ouvidas as respectivas representações de Estados e Municípios dele participantes, 
poderá propor, na medida das disponibilidades orçamentárias das 3 (três) esferas de governo, a instituição 
de benefícios subsidiários no valor de até 25% (vinte e cinco por cento) do salário-mínimo para cada 
criança de até 6 (seis) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 32 Os benefícios eventuais subsidiários não poderão ser cumulados com aqueles instituídos pelas 
Leis n° 10.954, de 29 de setembro de 2004, e n° 10,458, de 14 de maio de 2002. (Redação dada pela Lei 
n° 12.435, de 2011)

SEÇÃO III

Dos Serviços

Art. 23. Entendem se por serviços assistenciais as atividades continuadas que visem à melhoria de 
vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem 06 objetivos, 
principios e diretrizes estabelecidas nesta lei-

Parágrafo único. Na organização dos 6erviços será dada prioridade à infância e à adolescência em 
situação de risco pessoal e soeiaL objetivando cumprir o disposto no art. 227 da Constituição Federal e na 
Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990.

Paràgrafo-único. Na organização doc serviços da As6Í6tência Social serão criados programas de 
amparo: (Redação dada pela Lei n° 11,258, de 2005)
------- 1—às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto ne 
art. 227 da Constituição Federal e na Lei ns-8r069, de 13 de julho de 1990: (Incluido pela Lei n° 11,258,-de

------- H—às-peseoas que vivem em situação de rua. (Incluido pela Lei n° 11.258, de 2005)

Art. 23. Entendem-se por serviços socioassistenciais as atividades continuadas que visem á 
melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os 
objetivos, principios e diretrizes estabelecidos nesta Lei. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 12 O regulamento instituirá os serviços socioassistenciais. (Incluido pela Lei n° 12.435. de 2011)

§ 22 Na organização dos serviços da assistência social serão criados programas de amparo, entre 
outros: (Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011)

I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto no 
art. 227 da Constituição Federal e na Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e c j 
Adolescente): (Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011)

II - às pessoas que vivem em situação de rua. (Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011)

SEÇÃO IV

Dos Programas de Assistência Social

>
í 

3* 
■n» 
• 3

■0
§

Folha.

zo

Art. 24. Os programas de assistência social compreendem ações integradas e complementares 
objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar, incentivar e melhorar os beneficio^pTB 
serviços assistenciais.

tf
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§ 1o Os programas de que trata este artigo serão definidos pelos respectivos Conselhos de 
Assistência Social, obedecidos os objetivos e princípios que regem esta lei, com prioridade para a 
inserção profissional e social.

§ 2° Os programas voltados ao idoso e ã integração da pessoa portadora de deficiência serão 
devidamente articulados com o beneficio de prestação continuada estabelecido no art. 20 desta-lei

§ 2a Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com deficiência serão 
devidamente articulados com o benefício de prestação continuada estabelecido no art. 20 desta Lei. 
(Redação dada pela Lei na 12.435. de 2011)

Art. 24-A. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (Paif), que integra a 
proteção social básica e consiste na oferta de ações e serviços socioassistenciais de prestação 
continuada, nos Cras, por meio do trabalho social com famílias em situação de vulnerabilidade social, com 
o objetivo de prevenir o rompimento dos vínculos familiares e a violência no âmbito de suas relações, 
garantindo o direito à convivência familiar e comunitária. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paif. (Incluido pela Lei n°
12,435, de 2011)

Art. 24-B. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 
(Paefi), que integra a proteção social especial e consiste no apoio, orientação e acompanhamento a 
famílias e indivíduos em situação de ameaça ou violação de direitos, articulando os serviços 
socioassistenciais com as diversas políticas públicas e com órgãos do sistema de garantia de direitos. 
(Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paefi. (Incluído pela Lei 
n° 12.435, de 2011)

Art. 24-C. Fica instituído o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), de caráter 
intersetorial, integrante da Política Nacional de Assistência Social, que, no âmbito do Suas, compreende 
transferências de renda, trabalho social com famílias e oferta de serviços socioeducativos para crianças e 
adolescentes que se encontrem em situação de trabalho. (Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 12 O Peti tem abrangência nacional e será desenvolvido de forma articulada pelos entes 
federados, com a participação da sociedade civil, e tem como objetivo contribuir para a retirada de 
crianças e adolescentes com idade inferior a 16 (dezesseis) anos em situação de trabalho, ressalvada a 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. (Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 2a As crianças e os adolescentes em situação de trabalho deverão ser identificados e ter os seus 
dados inseridos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), com a 
devida identificação das situações de trabalho infantil. (Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011)

SEÇÃO V

Dos Projetos de Enfrentamento da Pobreza

Art. 25. Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de investimento 
econômico-social nos grupos populares, buscando subsidiar, financeira e tecnicamente, iniciativas que 
lhes garantam meios, capacidade produtiva e de gestão para melhoria das condições gerais de 
subsistência, elevação do padrão da qualidade de vida, a preservação do meio-ambiente e sua 
organização social.

Art. 26. O incentivo a projetos de enfrentamento da pobreza assentar-se-á em mecanismos de 
articulação e de participação de diferentes áreas governamentais e em sistema de cooperação entre 
organismos governamentais, não governamentais e da sociedade civil.

CAPÍTULO V

Do Financiamento da Assistência Social

Art. 27. Fica o Fundo Nacional de Ação Comunitária (Funac), instituído pelo Decreto n° 91.970, de 22 
de novembro de 1985, ratificado pelo Decreto Legislativo n° 66, de 18 de dezembro de 1990, transformado 
no Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). (Vide Decreto n° 1.605, de 1995)

Art. 28. O financiamento dos benefícios, serviços, programas e projetos estabelecidos nesta lei far- 
se-á com os recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das demais 
contribuições sociais previstas no art. 195 da Constituição Federal, além daqueles que compõem o Fundo 
Nacional de Assistência Social (FNAS).

§ 1° Cabe ao órgão da- Administração-Pública Federal responsável pela coordenação da Política 
Nacional de Aseistência Social gerir o Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) 6ob a orientação e 
controle do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS).

§ 1a Cabe ao órgão da Administração Pública responsável pela coordenação da Política de 
Assistência Social nas 3 (três) esferas de governo gerir o Fundo de Assistência Social, sob orientação e 
controle dos respectivos Conselhos de Assistência Social. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 2° O Poder Executivo disporá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de 
publicação desta lei, sobre o regulamento e funcionamento do Fundo Nacional de Assistência Social 
(FNAS).

§ 3a O financiamento da assistência social no Suas deve ser efetuado mediante cofinanciamento 
dos 3 (três) entes federados, devendo os recursos alocados nos fundos de assistência social ser voltados 
á operacionalizaçâo, prestação, aprimoramento e viabilização dos serviços, programas, projetos e 
benefícios desta política. (Incluido pela Lei n° 12.435. de 2011)

Art. 28-A. Constitui receita do Fundo Nacional de Assistência Social, o produto da alienação dos bens 
imóveis da extinta Fundação Legião Brasileira de Assistência. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.187- 
13. de 2001)

Art. 29. Os recursos de responsabilidade da União destinados á assistência social serão 
automaticamente repassados ao Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), à medida que se forem 
realizando as receitas.

Parágrafo único. Os recursos de responsabilidade da União destinados ao financiamento dos 
benefícios de prestação continuada, previstos no art. 20, poderão ser repassados pelo Ministério da 
Previdência e Assistência Social diretamente ao INSS, órgão responsável pela sua execução e 
manutencão.ílncluido pela Lei n° 9.720, de 1998)

Art. 30. É condição para os repasses, aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal, dos recursos 
de que trata esta lei, a efetiva instituição e funcionamento de:

I - Conselho de Assistência Social, de composição paritária entre governo e sociedade civil;

II - Fundo de Assistência Social, com orientação e controle dos respectivos Conselhos de Assistência 
Social;

III - Plano de Assistência Social.

Parágrafo único. É, ainda, condição para transferência de recursos do FNAS aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios a comprovação orçamentária dos recursos próprios destinados á Assistência 
Social, alocados em seus respectivos Fundos de Assistência Social, a partir do exercício de 1999. 
(Incluído pela Lei n° 9.720. de 1998)

Folha
___

Art. 30-A. O cofinanciamento dos serviços, programas, projetos e benefícios eventuais, no ; 
couber, e o aprimoramento da gestão da política de assistência social no Suas se efetuam por meiq 
transferências automáticas entre os fundos de assistência social e mediante alocação de recursos próp1 
nesses fundos nas 3 (três) esferas de governo. (Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011) jg

“n
Parágrafo único. As transferências automáticas de recursos entre os fundos de assistência So 

efetuadas á conta do orçamento da seguridade social, conforme o art. 204 da Constituição Fej^&l 
caracterizam-se como despesa pública com a seguridade social, na forma do art. 24 da Lei Complement 
n° 101. de 4 de maio de 2000. (Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011)

Art. 30-B. Caberá ao ente federado responsável pela utilização dos recursos do respectivo Fiín 

de Assistência Social o controle e o acompanhamento dos serviços, programas, projetos e benefícios, pl 
meio dos respectivos órgãos de controle, independentemente de ações do órgão repassador dos recursos* 
(Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011)
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Art. 30-C. A utilização dos recursos federais descentralizados para os fundos de assistência social 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal será declarada pelos entes recebedores ao ente 
transferidor, anualmente, mediante relatório de gestão submetido à apreciação do respectivo Conselho de 
Assistência Social, que comprove a execução das ações na forma de regulamento. (Incluido pela Lei n°
12.435, de 2011)

Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informações referentes á aplicação dos 
recursos oriundos do seu fundo de assistência social, para fins de análise e acompanhamento de sua boa 
e regular utilização. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

CAPÍTULO VI

Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 31. Cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos estabelecidos nesta lei.

Art. 32. O Poder Executivo terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação desta lei, 
obedecidas as normas por ela instituídas, para elaborar e encaminhar projeto de lei dispondo sobre a 
extinção e reordenamento dos órgãos de assistência social do Ministério do Bem-Estar Social.

§ 1o O projeto de que trata este artigo definirá formas de transferências de benefícios, serviços, 
programas, projetos, pessoal, bens móveis e imóveis para a esfera municipal.

§ 2o O Ministro de Estado do Bem-Estar Social indicará Comissão encarregada de elaborar o projeto 
de lei de que trata este artigo, que contará com a participação das organizações dos usuários, de 
trabalhadores do setor e de entidades e organizações de assistência social.

Art. 33. Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias da promulgação desta lei, fica extinto o 
Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS), revogando-se, em conseqüência, os Decretos-Lei n°s 525, 
de 1° de julho de 1938, e 657. de 22 de julho de 1943.

§ 1° O Poder Executivo tomará as providências necessárias para a instalação do Conselho Nacional 
de Assistência Social (CNAS) e a transferência das atividades que passarão á sua competência dentro do 
prazo estabelecido no caput, de forma a assegurar não haja solução de continuidade.

§ 2o O acervo do órgão de que trata o caput será transferido, no prazo de 60 (sessenta) dias, para o 
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), que promoverá, mediante critérios e prazos a serem 
fixados, a revisão dos processos de registro e certificado de entidade de fins filantrópicos das entidades e 
organização de assistência social, observado o disposto no art. 3° desta lei.

Art. 34. A União continuará exercendo papel supletivo nas ações de assistência social, por ela 
atualmente executadas diretamente no âmbito dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, visando 
à implementação do disposto nesta lei, por prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
da publicação desta lei.

Art. 35. Cabe ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política 
Nacional de Assistência Social operar os benefícios de prestação continuada de que trata esta lei, 
podendo, para tanto, contar com o concurso de outros órgãos do Governo Federal, na forma a ser 
estabelecida em regulamento.

Parágrafo único. O regulamento de que trata o caput definirá as formas de comprovação do direito ao 
beneficio, as condições de sua suspensão, os procedimentos em casos de curatela e tutela e o órgão de 
credenciamento, de pagamento e de fiscalização, dentre outros aspectos.

------- Art. 36. As entidades e organizações de assistência social que incorrerem em irregularidades na 
aplicação dos recursos que lhes forem repassados pelos poderes públicos terão cancelado seu registro no 
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), 6em prejuízo de ações cíveis e penai6.

Art. 36. As entidades e organizações de assistência social que incorrerem em irregularidades na 
aplicação dos recursos que lhes foram repassados pelos poderes públicos terão a sua vinculação ao Suas 
cancelada, sem prejuízo de responsabilidade civil e penal. (Redação dada oela Lei n° 12.435. de 2011)

Art. 37—Os benefícios de prestação continuada serão concedidos, a partir da publicação desta lei, 
gradualmente e no máximo em até:
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I—12 (doze) meees, para os portadores de deficiência;
H—4-8-(dezeito) meses-, para os idosos:

Art. 37. O benefício de prestação continuada será devido após o cumprimento, pelo requerente, de 
todos os requisitos legais e regulamentares exigidos para a sua concessão, inclusive apresentação da 
documentação necessária, devendo o seu pagamento ser efetuado em atè quarenta e cinco dias após 
cumpridas as exigências de que trata este artigo. (Redação dada pela Lei n° 9.720, de 1998) (Vide Lei 
n° 9.720, de 1998)

Parágrafo único. No caso de o primeiro pagamento ser feito após o prazo previsto no caput, aplicar- 
se-á na sua atualização o mesmo critério adotado pelo INSS na atualização do primeiro pagamento de 
beneficio previdenciário em atraso. (Incluido pela Lei n° 9.720, de 1998)

Art. 38. A idade previeta no art. 20 desta lei reduzir se á, respectivamente, para 67 (sessenta e sote) 
e 65 (sessenta e cinco) anos após 24 (vinte e quatro) e -18 (quarenta e oito) meeee do inicio da concessão.

Art. 38. A idade previeta no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta e sete anos a partir de 1--de 
janeiro de 1998. (Redação dada pela Lei n° 9.720, de 1998) (Revogado pela Lei n° 12.435, de 2011)

Art. 39. O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), por decisão da maioria absoluta de seus 
membros, respeitados o orçamento da seguridade social e a disponibilidade do Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS), poderá propor ao Poder Executivo a alteração dos limites de renda mensal per 
capita definidos no § 3o do art. 20 e caput do art. 22.

Art. 40. Com a implantação dos benefícios previstos nos arts. 20 e 22 desta lei, extinguem-se a renda 
mensal vitalícia, o auxílio-natalidade e o auxilio-funeral existentes no âmbito da Previdência Social, 
conforme o disposto na Lei n° 8,213, de 24 de julho de 1991,

Parágrafo único. A transferência dos beneficiários do sistema previdenciário-para a assistência social 
deve ser estabelecida de forma que o atendimento à população não sofra solução de continuidade.

§ 12 A transferência dos beneficiários do sistema previdenciário para a assistência social deve ser 
estabelecida de forma que o atendimento à população não sofra solução de continuidade. (Redação dada 
pela Lei n° 9.741. de 20.4 4.1998

§ 2S É assegurado ao maior de setenta anos e ao inválido o direito de requerer a renda mensal 
vitalícia junto ao INSS até 31 de dezembro de 1995, desde que atenda, alternativamente, aos requisitos 
estabelecidos nos incisos I. II ou III do 6 1s do art. 139 da Lei n? 8.213. de 24 de julho de 1991. (Redação 
dada pela Lei n° 9.711. de 1998

Art. 40-A. Os benefícios monetários decorrentes do disposto nos arts. 22, 24-C e 25 desta Lei serão 
pagos preferencialmente à mulher responsável pela unidade familiar, quando cabível. (Incluído pela Lei n° 
13.014, de 2014)

Art. 41. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasilia, 7 de dezembro de 1993, 172° da Independência e 105° da República. 

ITAMAR FRANCO
Jutahy Magalhães Júnior

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.12.1998

*

Folha. 
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Alessandra Lei»**'
RF. 11 .13*

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO

LEI ORGANICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

(Atualizada até a Emenda 39/15)

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015 -
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 82

'li- vigilância sanitária e epidemiológica;
III - assistência às vítimas de acidentes do trabalho e 

portadores de doenças profissionais e do trabalho.

§ Io - É garantido aos trabalhadores o direito de 
acompanhar, através de suas - representações sindicais e de 
locais de trabalho, as ações de controle e avaliação dos 
ambientes e das condições de segurança de trabalho.

§ 2o - Em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho, será licito ao empregado interromper suas atividades, 
sem prejuízo de quaisquer direitos, até eliminação do risco.

§ 3o - As licenças para construir, os autos de conclusão e 
as licenças para instalação e funcionamento somente serão 
expedidos mediante prévia comprovação de que foram atendidas as 
exigências legais específicas, a cada caso, relativas à 
segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuários.

§ 4o - 0 auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior.

Art. 220 - 0 Município assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação.

CAPÍTULO IV
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe:

I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através, de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do
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Folha
LEI ORGÂNICA DO'MUNICÍPIO DE SÃO PAULCPf00-

município; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos;

II - garantir políticas de proteção social não 
contributivas através de benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 
e serviços produzidos pela sociedade;

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios a quem dele necessitar, tais como:

a) para complementação de renda pessoal e familiar;
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social;
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo;

d) benefícios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxílio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social;

e) auxílio-natalidade para famílias mono e multinucleares 
em situação de risco;

IV - manter diretamente ou através de relação convehiada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 
eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 
municipais;

V - manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de inclusão social;

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação;

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores'sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. . ...

(Alterado pela Emenda 24/01) -

Art.- 222 , - -0 • Município .poderá', -prestar, ■ de forma-
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à
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LEI. ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 84

população dé baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade.

Art. 223 - O Municipio garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários.

Art. 224 - 0 Municipio, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir:

I - assistência social, médica, psicológica e juridica às 
mulheres vitimas de violência;

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vitimas de violência doméstica;

Art. 225 - 0 Municipio procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem- 
estar, na forma da lei, especialmente quanto:

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer;

II - a assistência médica geral e geriátrica;
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário;

■ IV - a criação de núcleos de convivência para idosos;
V - o atendimento e orientação juridica, no que se refere 

a seus direitos.

Art. 226 - O Municipio buscará garantir à pessoa
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial:

(Alterado pela Emenda 29/07)

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade;

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos;

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação,' através de 
métodos e equipamentos necessários;

IV - a formação de recursos humanos especializados nò 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência;

M
at

ér
ia

 P
L 

35
4/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

47
8.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 09:40:34.

 fls. 26



Folha_______ -rf

LEI ORGANICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Proc. N°.

~~Al©*«artwa Labakl
RF, 11,136(Alterado pela Emenda 29/07)

V - o direito à informação e à comunicação, 
se as adaptações necessárias.

considerando-

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e . a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos.

(Alterado pela Emenda 29/07)

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência.

(Alterado pela Emenda 29/07)

Art. 229 - O Município promoverá programas de atenção 
integral à criança, ao adolescente e ao jovem, mediante 
políticas específicas, admitida a participação de entidades não 
governamentais.

§ Io O Município estimulará, apoiará e, : no que . couber, 
fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às . crianças, aos adolescentes, 
aos jovens, aos idosos e às pessoas com deficiência.

§ 2° O Município garantirá o acesso à escola ao 
trabalhador adolescente e jovem.

§ 3o O Município deverá desenvolver programas de prevenção 
ao consumo de drogas em geral e entorpecentes, e atendimento 
especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente.

(Alterado pelas Emendas 29/07 e 37/13)

Art. 229-A - O Poder Público Municipal assegurará, em 
absoluta prioridade, programas que garantam à criança, ao 
adolescente e ao jovem o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, colocando-os a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão.

(Acrescentado pela Emenda 37/13)

Art. 229-B - Lei estabelecerá o Plano Municipal da Criança 
e do Adolescente, e o Plano da Política Municipal da Juventude, 
com duração decenal, visando à ação articulada e integrada 
entre os. órgãos do Poder Público para a elaboração e execução 
dás Políticas Públicas e estabelecendo cronograma de 
investimentos, prioridades e programas a serem implementados.

(Acrescentado pela Emenda 37/13)
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LEI ORGÂNICA DO. MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

CAPÍTULO V
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO

Art. 230 - É dever do Municipio apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação fisica, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde fisica e mental do cidadão.

Art. 231 - As unidades esportivas do Municipio deverão
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural,, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento especifico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência.

(Alterado pela Emenda 29/07)

Art. 232 - O Municipio, na forma da lei, promoverá
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
as dificuldades do meio, principalmente nas unidades 
esportivas, conforme critérios definidos em lei.

(Alterado pela Emenda 29/07)

Art. 233 - 0 Município destinará recursos orçamentários 
para incentivar:

I - o esporte formação, o esporte participação, o lazer 
comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento;

II - a prática da educação física como premissa 
educacional;

III - a criação e manutenção de espaços próprios e 
equipamentos condizentes às práticas esportivas, recreativas e 
de lazer da população;

IV - a adequação dos locais já existentes e previsão de 
medidas necessárias quando da construção de novos espaços, 
tendo em vista a prática dos esportes, da recreação e do lazer 
por parte das pessoas com deficiência, idosos e gestantes, de 
maneira integrada aos demais cidadãos.

(Alterado pela Emenda 29/07)

Art. 234 - O Executivo, através do órgão competente,
elaborará, divulgará e desenvolverá, até o mês de fevereiro de 
cada ano, programa técnico-pedagógico e calendário de eventos 
de atividades esportivas competitivas, recreativas e de lazer 
do órgão e de suas unidades educacionais.
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13/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 12316

Total de referências : 1

1/1

Alessandra Laba*' 
RF. 11.136

Título: LEI N° 12.316 16/04/1997 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade do poder publico municipal a prestar atendimento a populaçao 
de rua na Cidade de Sao Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° 207/1994 (ver documento)
Autor(es): Aldaiza Sposati

Regulamentação: Decreto n° 40.232/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade n° 45.535.0/0 - Tribunal de Justiça do Estado de Sao 
Paulo - Concessão de liminar para suspender os efeitos desta Lei.
- Decisão do TJ (DOE 13/08/99) cassou a liminar concedida anteriormente, em virtude da 
homologação de desistência do processo, apresentada pelo Sr. Prefeito. DOM 28/08/1999 p. 
50 c. 1.
- Decreto n° 38.520/1999 - Institui o Projeto Casa Lar e Convivência, considerando esta lei, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade do poder publico municipal prestar atendimento a 
populaçao da rua e preve a implantaçao e manutenção de moradias provisórias.
- Decreto n° 43.277/2003 - Institui o Conselho de Monitoramento da Politica de Direitos das
Pessoas em Situaçao de Rua na Cidade de Sao Paulo, em consonância com o disposto no art. 
5o desta Lei. - ■

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 1/1
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Alessandra Labaki
RF. 11.136

LEI N. 12.316 - DE 16 DE ABRIL DE 1997

Dispõe sobre a obrigatoriedade do poder público municipal a prestar atendimento à 
população de rua na Cidade de São Paulo.

(Projeto de Lei n. 207/94, da Vereadora Aldaíza Sposati)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei:
Art. Io O poder público municipal deve manter na Cidade de São Paulo serviços e 
programas de atenção à população de rua garantindo padrões éticos de dignidade e 
não violência na concretização de mínimos sociais e dos direitos de cidadania a esse 
segmento social de acordo com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município de 
São Paulo e a Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS):
I - a atenção de que trata o "caput" desse artigo exige a instalação e a manutenção 
com padrões de qualidade de uma rede de serviços e de programas de caráter público 
direcionados à população de rua que incluam desde ações emergenciais, a atenções de 
caráter promocional em regime permanente;
II - a ação municipal deve ter caráter intersetorial de modo a garantir a unidade da 
política de trabalho dos vários órgãos municipais;
III - a população de rua referida neste artigo inclui homens, mulheres e crianças 
acompanhadas de suas famílias.
Art. 2o Os serviços e programas direcionados à população de rua de que trata esta Lei 
serão operados através de rede municipal e/ou por contratos e convênios de prestação 
de serviços com associações civis de assistência social.
§ Io O convênio entre associações civis sem fins lucrativos e a rede governamental 
tem como característica a complementariedade na prestação de serviços à população e 
o caráter público do atendimento.
§ 2o O funcionamento dos serviços e programas aludidos no artigo 4o da presente Lei 
implica em múltiplas formas de parceria entre o poder público municipal e as 
associações civis sem fins lucrativos possibilitando o uso de áreas, equipamentos, 
instalações, serviços e pessoal em forma complementar para melhor efetivar a política 
de atenção à população de rua.
Art. 3o A atenção à população de rua deve observar os seguintes princípios:
I - o respeito e a garantia à dignidade de todo e qualquer ser humano;
II - o direito da pessoa a ter um espaço para se localizar e referir na cidade, para ter 
um mínimo de privacidade como condição inerente à sua sobrevivência, existência e 
cidadania;
III - a garantia da supressão de todo e qualquer ato violento e de comprovação 
vexatória de necessidade;
IV - a não discriminação no acesso a quaisquer bens e serviços, principalmente os 
referentes à saúde, não sendo permitido tratamento degradante ou humilhante;
V - subordinar a dinâmica do serviço e garantia da unidade familiar;
VI - o direito do cidadão de restabelecer sua dignidade, autonomia, bem como sua 
convivência comunitária;
VII - o exercício cidadão de participação da população, por meio de organizações 
representativas, na proposição, e no controle das ações que lhes dizem respeito;
VIII - garantir a capacitação e o treinamento dos recursos humanos que operam a 
política de atendimento à população de rua.
Art. 4o A política de atendimento à população de rua compreende a implantação e 
manutenção pelo poder público municipal nos distritos da Cidade de São Paulo, dos 
seguintes serviços e programas com os respectivos padrões de qualidade:
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I - Abrigos Emergenciais com provisão de instalações preparadas com recursos 
humanos e materiais necessários para acolhida e pernoite no período de inverno para 
população de rua, fornecendo condições de higiene pessoal, alimentação, vestuário, 
guarda de volumes e serviços de referência na cidade;
II - Albergues com provisão de instalações preparadas com recursos humanos e 
materiais necessários para acolhida e alojamento de pessoas na cidade em tratamento 
de saúde, imigrantes recém-chegados, situações de despejo, desabrigo emergencial e 
mulheres vítimas de violência, com funcionamento permanente fornecendo condições 
para higiene pessoal, alimentação, guarda de volumes, serviços de documentação e 
referência na cidade;
III - Centros de serviços com oferta de locais preparados com recursos humanos e 
materiais para oferecer durante o dia à população de rua alimentação, condições de 
higiene pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, serviços de referência na cidade e 
estacionamento de "carrinhos", quando for o caso;
IV - Restaurantes Comunitários com provisão de instalações localizadas em locais 
centrais preparadas com recursos humanos e materiais para oferta de alimentos a 
baixo custo à população de rua;
V - Casas de Convivência com oferta de espaços preparados com recursos humanos e 
materiais para promover: convivência, socialização e organização grupai, atividades 
ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer, assim como condições de higiene 
pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, alimentação, guarda de volumes, serviços de 
documentação e referência na cidade;
VI - Moradias Provisórias com provisão de instalações, próprias ou locadas, com 
capacidade de uso temporário por até 15 pessoas moradoras de rua e em processo de 
reinserção social;
VII - Vagas de Abrigo e Recuperação com oferta de vagas em serviços próprios ou 
conveniados que atendam pessoas moradoras de rua em situação de abandono e: em 
tratamento de saúde; portadoras de moléstias infecto-contagiosas, inclusive 
portadoras de HIV; idosos; portadores de doença mental; portadores de deficiência;
VIII - Soluções Habitacionais Definitivas com oferta de alternativas habitacionais que 
atendam pessoas em processo de reinserção social e incluam auxílio moradia e 
financiamento de construções em regime de mutirão;
IX - Oficinas, Cooperativas de Trabalho e Comunidades Produtivas com provisão de 
instalações preparadas com equipamentos, recursos humanos e materiais para: 
resgate da cidadania através dos direitos básicos de trabalho; capacitação profissional; 
encaminhamento a empregos; formação de associação e cooperativas de produção e 
geração de renda e manutenção de projetos agrícolas de desenvolvimento 
autosustentado que promovam a autonomia e a reinserção social da população de rua;
X - Programas e Projetos Sociais com implantação e manutenção de programas 
assistenciais e preventivos realizados nas ruas através de educadores capacitados com 
pedagogia própria ao trabalho com este segmento de sociedade.
Art. 5o O órgão municipal responsável pela coordenação de política de atenção à 
população de rua deverá manter um fórum para gestão participativa dos programas e 
serviços que interagem na atenção à população de rua da cidade.
Parágrafo único. Comporão este fórum além das secretarias envolvidas, representação 
do legislativo municipal, das associações que trabalham com esta população e 
representantes da população de rua.
Art. 6o O orçamento municipal deverá manter atividade específica com dotação 
orçamentária própria e compatível com a política de atendimento referida na presente 
Lei.
Art. 7o O Executivo deverá publicar anualmente no "Diário Oficial" do Município o censo 
da população de rua de modo a comparar as vagas ofertadas face às necessidades.
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Folha.___
proc. N°.

Alessandra 'Labaki
RF. 11.136

Art. 8o 0 poder público municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias definindo as competências dos vários órgãos municipais respeitados os princípios 
de ação contidos no artigo 3o, bem como estabelecerá os padrões de qualidade dos 
serviços e programas especificados no artigo 4o.
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13/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : leg's

Proc. N°.

Alessandra Lãbakl 
RF. 11.136

Pesquisa : 13689
Total de referências : i

i/i
Título: LEI N° 13.689 19/12/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Da nova redaçao a dispositivos da Lei n° 13.178, de 17 de setembro de 2001, que institui o 

Programa Açao Coletiva de Trabalho, e da outras providencias, bem como altera sua 
denominação para Programa Operaçao Trabalho.

Projeto: Projeto de Lei N° 356/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n° 44.484/2004 - Regulamenta a Lei n° 13.178/2001, na redaçao dada por esta Lei. 
(ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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Folha___
Proc. N°.

Alessandra Labak' 
RF. 11.136

LEI N° 13.689, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003
(Projeto de Lei n° 356/03, do Executivo)

Dá nova redação a dispositivos da Lei n° 13.178, de 17 de setembro de 2001, que 
institui o Programa Ação Coletiva de Trabalho e dá outras providências, bem como 
altera sua denominação paraPrograma Operação Trabalho.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - O Programa Ação Coletiva de Trabalho - PACT, instituído pela Lei n° 13.178, 
de 17 de setembro de 2001, passa a denominar-se Programa Operação Trabalho.
Art. 2o - O artigo Io da Lei n° 13.178, de 2001, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1° - Fica instituído o Programa Operação Trabalho com o objetivo de conceder 
atenção especial ao trabalhador desempregado, residente no Município de São Paulo, 
pertencente a família de baixa renda, visando estimulá-lo à busca de ocupação, bem 
como à sua reinserção no mercado de trabalho." (NR)
Art. 3o - O artigo 2o da Lei n° 13.178, de 2001, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
"Art. 2o - O Programa Operação Trabalho consistirá:
I - no exercício de atividades, realizadas e ministradas pelos órgãos municipais ou por 
entidades conveniadas ou parceiras, vedada toda e qualquer atividade insalubre, nos 
termos das normas trabalhistas vigentes;
II - no desenvolvimento de atividades de capacitação ocupacional e de cidadania, 
ministradas pelos órgãos municipais ou por entidades conveniadas ou parceiras;
III - em ações de incentivo à conduta do beneficiário e de orientação sobre seu 
comportamento no sentido de buscar ocupação;
IV - na concessão de auxílio pecuniário, correspondente a, no máximo, um e meio 
salário mínimo nacional vigente;
V - na garantia de seguro de vida coletivo;
VI - em subsídio para despesas de alimentação, destinadas à prática de atividades do 
Programa, cujos critérios de concessão serão estipulados em decreto regulamentar;
VII - em subsídio para despesas de deslocamento destinadas à prática de atividades do 
Programa, cujos critérios de concessão serão estipulados em decreto regulamentar.
§ Io - Os beneficiários do Programa desenvolverão suas atividades junto aos órgãos da 
Administração Municipal Direta e Indireta ou em outras instituições com as quais a 
Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS estabeleça convênios 
ou parcerias.
§ 2o - A participação no Programa Operação Trabalho não gerará quaisquer vínculos 
empregatícios ou profissionais entre o beneficiário e a Prefeitura do Município de São 
Paulo.
§ 3o - Para o saque dos benefícios pecuniários, os beneficiários receberão cartão 
magnético emitido pelo agente de crédito.
§ 4o - Não havendo qualquer saque pelos respectivos beneficiários no período de 60 
(sessenta) dias consecutivos, contados da data do depósito bancário efetuado pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, os valores serão transferidos pelo agente de 
crédito para a conta corrente do programa, a fim de serem utilizados na concessão de 
benefícios pecuniários a novos selecionados.
§ 5o - Nas hipóteses de óbito do beneficiário, de sua detenção ou reclusão em 
estabelecimento prisional ou de sua internação em unidade médica por problemas de 
saúde, poderão ser pagos os benefícios pecuniários devidos em razão de atividades já 
desenvolvidas, desde que o próprio beneficiário, seu procurador, cônjuge, 
companheiro(a) ou herdeiro assim o requeira administrativamente, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados do término do prazo estabelecido no parágrafo 4o deste 
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artigo.
§ 6o - Os benefícios e atividades previstos neste artigo terão a duração de até 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogados por mais 12 (doze) meses, a critério da 
coordenação do Programa e mediante prévia anuência do órgão ou entidades 
conveniadas ou parceiras em que estiverem sendo realizadas as atividades práticas, 
desde que mantidas as condições que ensejaram a inclusão do beneficiário no 
Programa e cumpridas as cláusulas do Termo de Compromisso e Responsabilidade.
§ 7o - Os benefícios previstos nos incisos I, II, IV e V serão concedidos sempre 
cumulativamente, podendo Ser acompanhados ou não daqueles previstos nos incisos 
VI e VII deste artigo.
§ 8o - Os benefícios previstos nos incisos III e VII serão concedidos sempre 
cumulativamente, podendo ser acompanhados ou não do benefício estabelecido no 
inciso VI deste artigo." (NR)
Art. 4o - Artigo 3° da Lei n° 13.178, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3o - Para habilitar-se no Programa, o interessado deverá comprovar que é 
residente e domiciliado no Município de São Paulo, que está desempregado e que não 
recebe seguro-desemprego, além de preencher os seguintes requisitos:
I - estar desempregado há mais de 4 (quatro) meses, ou não ter acumulado, nos 
últimos 36 (trinta e seis) meses, mais de 3 (três) meses de registro de trabalho em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, consecutivos ou não;
II - pertencer a família de baixa renda, cujos membros tenham rendimento bruto 
mensal "per capita" igual ou inferior a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo 
nacional vigente, computando-se a totalidade dos rendimentos brutos dos membros da 
família, oriundos do trabalho e/ou de outras fontes de qualquer natureza, incluindo-se 
os benefícios e valores concedidos por órgãos públicos ou entidades particulares, 
excetuado apenas o benefício instituído por este Programa;
III - não auferir rendimentos brutos mensais que ultrapassem o valor correspondente 
a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional vigente, na hipótese de não 
possuir família, excetuado apenas o benefício instituído por este Programa;
IV - assinar Termo de Compromisso e Responsabilidade, declarando ter conhecimento 
das regras do Programa, às quais se sujeitará sob pena de sofrer as sanções previstas 
no artigo 9o, parágrafo Io, desta lei.
§ Io - Para os fins do Programa Operação Trabalho, considera-se como família o 
núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou responsável legal, filhos 
e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda devidamente formalizadas pelo 
juízo competente, bem como parentes e outros indivíduos que residam com o grupo 
sob o mesmo teto e contribuam economicamente para a sua subsistência.
§ 2° - Excetua-se do critério de renda estabelecido nos incisos II e III e no parágrafo 
Io deste artigo o morador de rua em processo de reinserção social.
§ 3o - O morador de rua em processo de reinserção social comprovará que é residente 
e domiciliado no Município de São Paulo por meio de declaração, sujeita às penas da 
lei." (NR)
Art. 5o - O artigo 4o da Lei n° 13.178, de 2001, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 4o - A aferição dos requisitos para a concessão dos benefícios do Programa 
Operação Trabalho será realizada quando do cadastramento inicial, da assinatura do 
Termo de Compromisso e Responsabilidade e em qualquer fase posterior," (NR)
Art. 6o - O artigo 5o da Lei n° 13.178, de 2001, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5o - O beneficiário selecionado que desenvolver as atividades previstas nos 
incisos I e II do artigo 2o desta lei deverá cumprir a carga horária e não ultrapassar o 
limite de faltas a serem estipulados em decreto e no Termo de Compromisso e 
Responsabilidade." (NR)
Art. 7o - O artigo 6o da Lei n° 13.178, de 2001, passa a vigorar acrescido dos incisos 
XIII e XIV, com a seguinte redação:
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Alessandra Labakl
RF. 11.136

XIII - local de moradia próximo ao distrito ou zona dos equipamentos públicos em que 
serão desenvolvidas as atividades;
XIV - mulheres gestantes." (NR)
Art. 8o - O inciso III e o parágrafo único do artigo 7o da Lei n° 13.178, de 2001, 
passam a vigorar com a seguinte redação: .

Ill - a renda bruta "per capita" ultrapassar os limites estabelecidos no inciso III do 
artigo 3o desta lei, ressalvado o disposto no parágrafo 2o de seu artigo 3o;

Parágrafo único - Nos casos de redução da renda bruta "per capita" para nível inferior 
ao previsto nos incisos II e III do artigo 3o, ou de restauração das condições previstas 
nos artigos 3o e 5o desta lei, a concessão dos benefícios será restabelecida, mas sem 
direito a pagamento retroativo." (NR)
Art. 9o - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data dè sua publicação.
Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos ...
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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13/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : leg's
Pesquisa : 15913

Total de referências : i

1/1

Alessandra Labakl
RF. 11.139

Título: LEI N° 15.913 16/12/2013 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o Programa de Atendimento à População em Situação de Rua integrado com os 
benefícios de atendimento habitacional e de saúde.

Projeto: Projeto de Lei N° 13/2013 (ver documento)
Autor(es): Alessandro Guedes
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PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 c. 1-2

f °'ha----
Proc.
______(-—

Alessandr® l.»®®*'
RF. 11.138

LEI N° 15.913, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei n° 13/13, do Vereador Alessandro Guedes - PT) 
Institui o Programa de Atendimento à População em Situação de Rua integrado com 
os benefícios de atendimento habitacional e de saúde.
ERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de 
novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica instituído o Programa de Atendimento à População em Situação de Rua 
integrado com os benefícios de atendimento habitacional como a Locação Social e o 
Programa Minha Casa, Minha Vida e de prestação de serviços especializados de 
saúde que será norteado pelos princípios, diretrizes e objetivos previstos nesta Lei. 
Parágrafo único. Para os fins do disposto nesta lei, considera-se população em 
situação de rua o grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza 
extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de 
moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas 
degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou 
permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou 
como moradia provisória, conforme dispõe o Decreto Federal n° 7.053, de 23 de 
dezembro de 2009.
Art. 2o O Programa de Atendimento à População em Situação de Rua será 
executado de forma descentralizada e articulada entre as secretarias de Assistência 
Social, Saúde, Empreendedorismo e Habitação do Município de São Paulo.
Art. 3o O Poder Executivo Municipal poderá firmar convênios com entidades 
públicas e privadas, sem fins lucrativos, para o desenvolvimento e execução de 
projetos de atendimento à população em situação de rua.
Art. 4o São princípios do Programa:
I - respeito à dignidade da pessoa humana;
II - direito à convivência familiar e comunitária;
III - valorização e respeito à vida e à cidadania;
IV - atendimento humanizado e universalizado nos serviços de saúde do Município 
de São Paulo;
V - respeito às condições sociais e diferenças de origem, raça, idade, nacionalidade, 
gênero, orientação sexual e religiosa, com atenção especial às pessoas com 
deficiência.
Art. 5o São diretrizes do Programa:
I - atendimento à população em situação de rua por órgão especializado do 
Município, nos termos da Lei Federal n° 12.435/2011, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social;
II - inclusão prioritária da população em situação de rua em atendimento 
habitacional temporário e definitivo;
III - inclusão da população em situação de rua nos programas de qualificação 
desenvolvidos pela Secretaria de Empreendedorismo;
IV - atendimento especializado pelos serviços de saúde;
V - integração dos esforços do poder público e da sociedade civil para sua 
execução.
Art. 6o São objetivos do Programa:
I - implementar a gestão integrada do atendimento à população em situação de rua 
das ações do governo municipal no que diz respeito à atenção básica e especial 
disciplinadas pela Lei Federal n° 12.435/2011;
II - assegurar a inclusão da população em situação de rua nos benefícios da locação 
social e no atendimento habitacional definitivo através do Programa Minha Casa, 
Minha Vida, disciplinado pela Lei Federal n° 11.977/2009;
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III - assegurar a prestação do serviço público de saúde de forma especializada aos 
dependentes químicos em situação de risco;
IV - garantir a formação e capacitação permanente de profissionais e gestores para 
atuação no desenvolvimento de políticas públicas intersetoriais, transversais e 
intergovernamentais direcionadas às pessoas em situação de rua;
V - proporcionar o acesso das pessoas em situação de rua aos programas de 
transferência de renda, na forma da legislação específica;
VI - criar meios de articulação entre o Sistema Único dê Assistência Social e o 
Sistema Único de Saúde para qualificar á oferta de serviços;
VII - disponibilizar programas de qualificação profissional para as pessoas em 
situação de rua, com o objetivo de propiciar o seu acesso ao mercado de trabalho, 
como condição para continuidade dos benefícios da locação social.
Art. 7o O Programa de Atendimento à População em Situação de Rua obedecerá ao 
seguinte protocolo:
I - atendimento por Serviço Especializado em Abordagem Social, nos termos da Lei 
Federal n° 12.435/2011, com entrevista para:
a) identificação pessoal (filiação, documentação civil, nacionalidade e naturalidade, 
procedência);
b) situação de rua (tempo, local de permanência/moradia, em que condição 
permanece na rua);
c) família;
d) serviços públicos acessados;
e) situação de saúde (incluindo dados sobre deficiências, uso abusivo de 
substâncias psicoativas e álcool);
f) situação educacional;
g) situação ocupacional (incluindo informações sobre renda e consumo);
i) situação em relação às necessidades básicas cotidianas;
II - inclusão no Cadastro Único do Município de São Paulo para Programas Sociais 
do Governo Federal - CadÚnico;
III - encaminhamento para serviços de acolhimento com realização de diagnóstico 
para dependência química e transtorno mental;
IV - encaminhamento para serviço especializado de saúde para pessoas em 
situação de rua com dependência química;
V - atendimento habitacional com a inclusão imediata nos benefícios da locação 
social;
VI - qualificação e inserção no mercado de trabalho, condição para continuidade do 
recebimento dos benefícios da locação social.
Art. 8o Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias após publicação. 
Art. 9o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013.
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Câmara Municioal de São Paulo13/08/2015

Total de referências : i

i/i
Título: LEI N° 15.823 17/06/2013 (ver documento) . ■

Sem revogação expressa . .
Ementa: Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Cultura e Cidadania da 

População em Situação de Rua, a ser realizado anualmente no dia 21 de abril, e dá outras 
providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 305/2012 (ver documento)
Autor(es): Chico Macena

Notas: - A ser realizado anualmente no dia 21 de abril.
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Proc. N®.

Alessandra Laba^l
RF. 11.136

PUBLICADO DOC 20/06/2013, p. 136 c. 2-3

LEI N° 15.823 DE 17 DE JUNHO DE 2013
(PROJETO DE LEI N° 305/12)

(VEREADOR CHICO MACENA - PT)
Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Cultura e 
Cidadania da População em Situação de Rua, a ser realizado anualmente no dia 21 
de abril, e dá outras providências.
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. Io Fica inserida alínea ao inciso LXVII do art. 7o da Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação:
"o Dia da Cultura e Cidadania da População em Situação de Rua;" (NR)
Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 18 de junho de 2013.
JOSÉ AMÉRICO, Presidente
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
18 de junho de 2013.
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar
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13/08/2015 Câmara Municipal de Sâo Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Folha___
Proc. N°._

-

Alessandra Labakl
RF. 11.136

Pesquisa : 40232

Total de referências : i

1/1
Título: DECRETO N° 40.232 02/01/2001 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Regulamenta a Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 

Poder Publico Municipal a prestar atendimento a populaçao de rua da Cidade de Sao Paulo, e 
da outras providencias.

Revogação: Decreto n° 43.277/2003 - Revoga o § 1° do art. 7o deste Decreto, (ver documento) 
Alterações: Dec. 55.874/2015 - Altera o art. 8o deste Decreto, (ver documento)
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Proc8

------Ales»andr« Leto»*' 
DECRETO NO 40.232, DE 2 DE JANEIRO DE 2001---------------------------------RF‘

Regulamenta a Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do Poder Público Municipal a prestar atendimento à população de rua da 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município, usando das atribuições que lhe são conferidas 

por lei, e
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 203 e 204 da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 221 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, é dever do Município a promoção e assistência social, visando garantir o 
atendimento dos direitos sociais da população de baixa renda, buscando assegurar, 
dentre outros fins, a prioridade no atendimento à população em estado de abandono e 
marginalidade na sociedade;
CONSIDERANDO os ditames da Lei Orgânica da Assistência Social;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal n.° 12.316, e 16 de abril de 1997, que 
instituiu a Política Municipal de Atendimento à População de Rua na Cidade de São Paulo, 
e, finalmente,
CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, ao oferecer serviços e programas de 
atenção à população de rua, garantir padrões éticos de dignidade e não-violência na 
concretização dos direitos sociais e de cidadania desse segmento social, 
DECRETA:
Art. Io- O Poder Executivo implantará, no Município de São Paulo, o Programa de 
Atenção à População de Rua, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Assistência 
Social.
§ Io - Compete ao Secretário Municipal de Assistência Social, através de sua Pasta, 
organizar e coordenar a ação de todos os órgãos municipais afetos à questão, em 
especial das Secretarias de Implementação das Subprefeituras, Abastecimento, Saúde, 
Planejamento Urbano, Habitação e Desenvolvimento Urbano, Trabalho, Verde e Meio 
Ambiente, Educação, Cultura, Esportes Lazer e Recreação, Finanças e Desenvolvimento 
Econômico e da Guarda Civil de São Paulo, cujos titulares designarão os respectivos 
representantes.
§ 2o - A ação municipal referida no parágrafo anterior terá caráter interdisciplinar e 
intersetorial, de modo a garantir a unidade de atuação dos vários órgãos municipais 
envolvidos com a política de atenção à população de rua.
§ 3o - Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social, por seu titular, estabelecer 
a prioridade das demandas, devendo, para tanto, manter cadastro atualizado dos pólos 
de concentração da população de rua, adulta e infanto-juvenil, levando em conta os 
vários distritos da Cidade.
Art. 2o- A atenção de que trata o artigo Io consistirá na efetiva instalação e 
manutenção, com padrão de qualidade, de uma rede de serviços e programas de caráter 
público, voltados para a população de rua.
§ Io - A população referida neste artigo inclui homens, mulheres e crianças

' acompanhadas de suas famílias ou de seus responsáveis legais.
§ 2o - Os serviços e programas incluirão desde ações emergenciais até atenções de 
caráter promocional em regime permanente, garantindo-se necessariamente à 
população de rua:
a) oferta de serviços que estimulem a saída de crianças, jovens e adultos das ruas, sem 
coerção, agressão, maus tratos e destruição de pertences;
b) garantia de acolhida em espaços que tratem dignamente homens, mulheres e 
crianças;
c) oferta de instalações físicas com condições de salubridade, segurança e grau de 
privacidade compatível com um processo de contínua recuperação e reinserção social;
d) acesso a serviços de saúde sem discriminação e com provisão de condições de 
recuperação em situações de agravamento;
e) alimentação com adequado padrão de nutrição e dignidade no uso de utensílios, 
descartáveis inclusive;
f) manutenção de higiene nos locais de atendimento;
g) provisão de local para guarda de pertences da população, sem discriminação;
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* ..-K . A *

h) extensão da atenção à população de rua para além de abrigos e albergues, incluindo 
programas que afiancem autonomia pela oferta de condições de trabalho e moradia;
i) respeito às características de gênero e das faixas etárias.
Art. 3o - Os serviços e programas direcionados à população de rua, de que trata a Lei 
n.° 12.316/97, serão operacionalizados pela Prefeitura do Município de São Paulo, ou por 
contratos e convênios de prestação de serviços com associações civis de assistência 
social, devidamente registradas no Conselho Municipal da Assistência Social.
§ Io - O convênio entre associações civis de assistência social sem fins lucrativos e a 
rede governamental tem como característica a complementariedade na prestação de 
serviços à população de rua e o caráter público do atendimento.
§ 2o - O funcionamento dos serviços e programas, em múltiplas formas de parceria 
entre o Poder Público Municipal e as associações civis sem fins lucrativos, terão regime 
de responsabilidade solidária, possibilitando o uso de áreas, equipamentos, instalações, 
serviços e pessoal em forma complementar para melhor efetivar a política de atenção à 
população de rua.
Art. 4o - A atenção à população de rua deve observar os seguintes princípios:
I - o respeito e a garantia à dignidade de todo e qualquer ser humano, sujeito de direitos 
civis, políticos, sociais, econômicos e culturais garantidos na Constituição, na Lei 
Orgânica do Município e legislação infra-constitucional;
II - o direito da pessoa a um espaço digno para estar, pernoitar e se referir na Cidade, 
assegurado, minimamente, o direito à privacidade como condição inerente à sua 
sobrevivência, existência e cidadania;
III - a garantia de supressão de todo e qualquer ato violento, bem com de comprovação 
vexatória de necessidade, assim entendido, dentre outros, a declaração de pobreza;
IV - a não discriminação, por motivos de origem, raça, sexo, orientação sexual, cor, 
idade e quaisquer outros, no acesso aos bens e serviços públicos municipais, 
principalmente os referentes à saúde, não sendo permitido tratamento degradante, 
vexatório ou humilhante;
V -a subordinação da dinâmica do serviço à garantia da unidade familiar, sendo vedada a 
desintegração da família para fins de atendimento;
VI - o direito do cidadão de restabelecer sua dignidade, autonomia, bem como sua 
convivência comunitária, relacionando-se harmoniosamente com os demais cidadãos;
VII - o exercício do direito de participação da população, por meio de organizações 
representativas, na proposição e no controle das ações que lhes dizem respeito. 
Art. 5o - A política de atendimento à população de rua compreende a implantação e 
manutenção pelo Poder Público Municipal, nos distritos da Cidade, dos seguintes serviços 
e programas, com os respectivos padrões de qualidade:
I - Abrigos Emergenciais: constituídos por instalações físicas adequadas mantidos por 
SAS,’diretamente ou em parceria com organizações sociais, equipados com recursos 
humanos e materiais necessários para acolhida e pernoite, no período de inverno, da 
população de rua, fornecendo condições de higiene pessoal, alimentação, vestuário, 
guarda de volumes, trabalho sócio-educativo e acesso aos serviços de referência na 
Cidade;
II - Albergues/Abrigos Especiais: constituídos por instalações físicas adequadas, 
equipados com recursos humanos e materiais necessários à acolhida e alojamento de até 
100 (cem) pessoas por unidade, operacionalizados diretamente ou em parceria com 
organizações sociais, com funcionamento permanente, fornecendo condições de 
pernoite, higiene pessoal, lavagem e secagem de roupas, alimentação, guarda-volumes, 
trabalho sócio-educativo e serviços de documentação e referência na Cidade, destinados 
a:
a) pessoas em tratamento de saúde;
b) imigrantes recém-chegados;
c) pessoas em situação de despejo ou em dasabrigo emergencial;.
d) mulheres vítimas de violência;
e) mulheres com crianças.
III - Centros de Serviços: constituídos por instalações físicas operadas pela SAS com 
auxílio da Secretaria Municipal de Saúde, com funcionamento diário, operacionalizados
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RF. 11.136

diretamente ou em parceria com organizações sociais, com oferta de locais equipados 
com recursos humanos e materiais para oferecer, à população de rua, durante o dia, 
alimentação, condições de higiene pessoal, lavagem e secagem de roupas, guarda de 
pertences e serviços de referência na cidade;
IV - Restaurantes Comunitários: serviço coordenado pela SAS, envolvendo a participação 
de SEMAB, operado diretamente ou em parceria com organizações afins, com provisão 
de instalações situadas em locais centrais para oferta diária de alimentos à população, 
garantindo padrões nutricionais adequados, por valor que não exceda o preço de custo 
de cada refeição;
V - Casas de Convivência: operadas diretamente ou em parceria com organizações 
sociais e empresas, com oferta de espaços dotados de recursos humanos e materiais 
para promoção de trabalho sócio-educativo em regime de atendimento diário, 
desenvolvendo atividades de convivência, socialização e organização grupai, atividades 
ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer, assim como oferecendo condições de 
higiene pessoal, lavagem e secagem de roupas, alimentação, guarda de volumes, 
serviços de documentação e referência na cidade;
VI - Moradias Provisórias: serviço realizado em conjunto por SEHAB e SAS, operado 
diretamente ou em parceria com organizações sociais e empresas, com provisão de 
instalações, próprias ou locadas, com capacidade de uso temporário por até 15 pessoas 
moradoras de rua e em processo de reinserção social, funcionando em regime de co- 
gestão. O acesso à moradia provisória estará subordinado a avaliação sócio-educativa do 
estágio de reinserção social do interessado, realizada pelos albergues e casas de 
convivência da rede. Manutenção através de contrato de vagas em pensões e 
congeneres por tempo determinado. A operacionalização desses serviços envolverá 
responsabilidades compartilhadas, assim discriminadas: ao Poder Público caberá prover
e manter as instalações físicas, envolvendo adaptações, reformas e pagamento de tarifas 
públicas, bem como estabelecer parceria para pagamento de pessoal; às organizações t 
sociais e empresas caberá garantir padrões adequados de qualidade do atendimento 
bem como participar da gestão compartilhada.
VII - Soluções Habitacionais Definitivas: sob responsabilidade da SEHAB, com oferta de 
alternativas habitacionais que atendam pessoas em processo de reinserção social e 
incluam auxílio moradia, locação social e financiamento de construções em regime de 
mutirão. A provisão desse serviço levará em conta as necessidades e características 
diferenciadas da população a ser atendida, observando-se, nos casos de idosos e 
pessoas portadoras de deficiência, o disposto na legislação pertinente;
VIII - Oficinas, Cooperativas de Trabalho e Comunidades Produtivas: consistentes na 
provisão de programas com a área municipal gestora da economia social que, 
juntamente com SAS, ofertarão instalações preparadas com equipamentos, recursos 
humanos e materiais para resgate da cidadania através dos direitos básicos de trabalho 
e capacitação profissional; encaminhamento a empregos, formação de associações e 
cooperativas de produção e geração de renda e manutenção de projetos agrícolas de 
desenvolvimento auto-sustentado, que promovam a autonomia e a reinserção social da 
população de rua;
IX - Programas Integrados e Projetos Sociais: consistentes na implantação e 
manutenção de programas assistenciais e preventivos realizados nas ruas, por 
educadores capacitados, com pedagogia própria aplicável ao trabalho com este 
segmento da sociedade. O programa contará com a cooperação da Guarda Civil.de São 
Paulo e a ação de voluntários e de organizações sociais.
Parágrafo único - O Poder Público oferecerá respostas específicas para os diferentes tipos 
de demanda mencionados no inciso II deste artigo, de acordo com as necessidades 
apresentadas.
Art. 6o - Os padrões de qualidade dos serviços previstos neste decreto serão controlados 
pelo Poder Público, em conjunto com o Conselho de Gestão da Política de Atendimento à 
População de Rua e deverão garantir:
I - inclusão dos abrigados/albergados em frentes de trabalho e operação do próprio 
abrigo;
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II - horários flexíveis de entrada e saída dos serviços, de acordo com as necessidades 
dos abrigados/albergados;
III - manutenção de atividades sócio-educativas com técnicas estimuladoras à reinserção 
social;
IV - instalação de rede informatizada entre os abrigos e albergues com controle de 
vagas, perfil dos abrigados, encaminhamentos, soluções, medidas e providências 
adotadas;
V- manutenção de um educador para cada grupo de trinta pessoas, com contribuição e 
orientação de equipe multidisciplinar;
VI - os serviços e programas para a população de rua contarão com materiais e apoio 
logístico para manter endereço postal comunitário, serviço de correspondência, telefones 
públicos, mural informativo de outros serviços públicos na Cidade, como hospitais e 
postos de obtenção de documentos;
VII - o padrão nutricional adequado compreende alimentação de boa qualidade, de modo 
a atender às necessidades calóricas de cada morador, sob supervisão de nutricionistas. 
Devem ser servidas com cordialidade, utilizando-se pratos e talheres;
VIII - o padrão de higiene adequado compreende o armazenamento com segurança de 
produtos de limpeza e remédios; o acondicionamento de alimentos em lugares 
apropriados à sua conservação para posterior consumo; o uso de roupas limpas de cama 
(dois lençóis, cobertor e fronha), toalhas de banho e travesseiros individualizados e 
lavados no mínimo semanalmente; chuveiros com água quente e um vaso sanitário para 
cada grupo de quinze pessoas; espaço para lavar e passar roupas de uso pessoal; 
disponibilização de uso de máquinas de lavar e secar roupas e equipamento para 
conserto de roupas; serviço de corte de cabelo e disponibilização de objetos de higiene 
pessoal;
IX - o espaço físico e as acomodações para a população de rua deverão: ser seguros, 
limpos, confortáveis e arejados, com janelas e iluminação adequadas; não servir de 
passagem para outros dormitórios; dispor de camas ou beliches com colchões de 
densidade adequada para crianças e adultos; garantir a privacidade das pessoas, 
abrigando no máximo vinte pessoas por dormitório, com espaços demarcados por 
divisórias, com espaçamento de pelo menos um metro entre as camas, que deverão ter 
largura mínima de 0,70 m, sendo vedado as cabeceiras das camas ficarem a menos de 
um metro de distância. As acomodações devem respeitar, em sua distribuição, o perfil 
dos segmentos da população de rua (mulheres, portadoras de necessidades especiais, 
famílias etc).
Art. 7o - A Secretaria Municipal de Assistência Social, órgão responsável pela 
coordenação da política de atenção à população de rua, deverá assegurar e estimular a 
criação e manutenção de Conselho de representantes da rede, garantindo a gestão 
participativa nos programas e serviços que interagem na atenção à população de rua da 
Cidade.
§ Io - O Conselho terá caráter paritário e será composto por representantes de SAS, 
SEMAB, SEHAB, SMS, SVMA e Trabalho, do Legislativo Municipal, ligado à Comissão de 
Direitos Humanos, das associações que trabalham com a população e da própria 
população de rua, eleitos em foro próprio.
§ 2o - O Conselho de que trata este artigo contará com uma comissão executiva, que 
elaborará seu regimento interno para regulamentar suas rotinas e atribuições.
Art. 8o. - O Executivo deverá até o terceiro ano de gestão realizar o recenseamento da 
população de rua da Cidade.
§ Io - Nos demais anos de gestão os censos anuais poderão usar metodologias 
alternativas de modo que, a cada ano, seja caracterizado um segmento específico como: 
população adulta de rua, população infanto-juvenil, população usuária de cada 
modalidade de serviços.
§ 2o - Os resultados do recenseamento quadrienal e dos censos anuais deverão ser 
publicados no Diário Oficial do Município, obedecido o critério territorial dos distritos 
administrativos.
Art. 9o - A Secretaria Municipal de Assistência Social será responsável pela promoção de 
ações destinadas à capacitação continuada dos agentes da política municipal de
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atendimento à população de rua, inclusive no que se refere ao seu preparo psicológico.

Art. 10 - As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 11- Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de janeiro de 2001, 447° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de janeiro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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13/08/2015 Câmara Municipal de Sâo Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folha__
Proc. N°

Aleésandía LabaKT
RF. 11.136

Base de dados : leg's
Pesquisa : 53795

Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO N° 53.795 25/03/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Comitê Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação de Rua - 

Comitê PopRua.
Revogação: Revoga o Decreto n° 43.277/2003.; (ver documento)

Revoga o Decreto n° 47.553/2006. (ver documento)
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Alessano.- -
RF. 11.136PUBLICADO DOC 26/03/2013, p. 1 c. 1-2

DECRETO N° 53.795, DE 25 DE MARÇO DE 2013
Institui o Comitê Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação 
de Rua - Comitê PopRua.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO o artigo Io, inciso III, da Constituição Federal, que define a 
dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos da República Federativa 
do Brasil;
CONSIDERANDO o artigo 3o do Decreto Federal n° 7.053, de 23 de dezembro de 
2009, que prevê a instituição de comitês intersetoriais pelos entes da Federação 
que aderirem à Política Nacional para a População em Situação de Rua;
CONSIDERANDO o artigo 5o da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que prevê a 
manutenção de fórum para gestão participativa dos programas e serviços que 
interagem na atenção à população de rua da Cidade,
DECRETA:
Art. Io. Fica instituído o Comitê Intersetorial da Política Municipal para a População 
em Situação de Rua - Comitê PopRua, integrado paritariamente por representantes, 
titulares e suplentes, da sociedade civil e de órgãos públicos.
§ Io. O Poder Público Municipal será representado pelos seguintes órgãos:
I - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, que o coordenará;
II - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social;
III - Secretaria Municipal de Habitação;
IV - Secretaria Municipal de Educação;
V - Secretaria Municipal da Saúde;
VI - Secretaria Municipal do Trabalho e do Empreendedorismo;
VII - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras;
VIII - Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
IX - Secretaria Municipal de Serviços.
§ 2o. A sociedade civil terá nove representantes, titulares e respectivos suplentes, a 
serem definidos por meio de processo seletivo público para um mandato de 2 (dois) 
anos.
§ 3o. O regulamento do processo seletivo público dos representantes da sociedade 
civil será elaborado pelo Comitê PopRua e divulgado por meio de edital, no prazo de 
até 90 (noventa) dias antes do término dos mandatos à época vigentes, observadas 
as disposições do Regimento Interno.
§ 4o. Os representantes da primeira composição do Comitê PopRua serão indicados 
por meio de portaria do Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania.
§ 5o. Poderão ser convidados para integrar o Comitê PopRua:
I - a Câmara Municipal de São Paulo/Comissão de Direitos Humanos;
II - a Defensoria Pública do Estado de São Paulo;
III - o Ministério Público do Estado de São Paulo;
IV - o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
Art. 2o. O Comitê PopRua poderá constituir subcomitês temáticos para a execução 
das atividades que lhe são concernentes, nos quais é facultada a participação de 
outros representantes, que não aqueles referidos no artigo Io deste decreto.
Art. 3o. O Comitê PopRua terá as seguintes atribuições:
I - elaborar o Plano Municipal da Política para a População em Situação de Rua, 
especialmente quanto às metas, objetivos, responsabilidades e orçamentos;
II - acompanhar e monitorar a implementação do Plano Municipal da Política para a 
População em Situação de Rua por meio das Secretarias Municipais e 
Subprefeituras;
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III - realizar o controle social, por meio da fiscalização da movimentação dos 
recursos financeiros consignados para os programas e políticas para a população 
em situação de rua oriundos do Governo Federal, Estadual e Municipal;
IV - assegurar a articulação intersetorial dos programas, ações e serviços 
municipais para atendimento da população em situação de rua;
V - propor formas e mecanismos para a divulgação do Plano Municipal da Política 
para a População em Situação de Rua;
VI - organizar, periodicamente, encontros para avaliar e reformular ações para a 
consolidação do Plano Municipal da Política para a População em Situação de Rua;
VII - assegurar o acesso amplo, simplificado e seguro da população em situação de 
rua aos serviços e programas que integram as políticas públicas de saúde, 
educação, previdência, assistência social, moradia, segurança, cultura, esporte e 
lazer, trabalho e renda;
VIII - garantir, periodicamente, a contagem oficial da população em situação de 
rua, conforme previsto no artigo 7o da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997;
IX - deliberar sobre a forma de condução das atividades de sua competência.
Art. 4o. O Comitê PopRua poderá convidar gestores, especialistas, acadêmicos e 
representantes da sociedade civil, especialmente da população em situação de rua, 
para participar de suas atividades.
Art. 5o. A participação no Comitê PopRua será considerada prestação de serviço 
público relevante, não remunerada.
Parágrafo único. Os representantes do Poder Público Municipal desempenharão suas 
funções no colegiado sem prejuízo de suas atribuições regulares.
Art. 6o. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania dará apoio técnico- 
administrativo e fornecerá os meios necessários à execução dos trabalhos do 
Comitê PopRua e dos seus subcomitês.
Art. 7o. O Comitê PopRua designará uma Comissão Executiva para a elaboração de 
seu Regimento Interno no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
constituição.
Art. 8o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 43.277, de 29 de maio de 2003, e n° 47.553, de 8 de agosto de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROGÉRIO SOTILLI, Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2013.
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Pesquisa de Legislação Municipal

Tipo: i ORDEM INTERNA...... ............... ~. ..... .. ~ "......... '......... ▼ ]

Número: 1 Ano: 2010 | Secretaria: fSMADS

fò§nviaKl

Foi encontrada 1 ocorrência

1. ORDEM INTERNA N°: 1 Ano: 2010 Secretaria: SMADS

Publicação
15/5/2010, Folha 18

Ementa:

DETERMINA A IMPLEMENTAÇÃO DAS ORIENTACOES E PROCEDIMENTOS AS AREAS DE SMADS PARA ATENDIMENTO A POPULACAO EM
SITUACAO DE RUA.

Ver texto integral

[ Voltar
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RF. 11.13®

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 1 Ano: 2010 Secretaria: SMADS

| lmprtrnir~^

ORDEM INTERNA 1/10 - SMADS

((TEXTOALDA MARCO ANTONIO, Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social,

Considerando o Decreto n° 42.119, de 19 de junho de 2002;

Considerando a Portaria Intersecretarial SMADS / SMSP/ SMS / SMSU / SIURB / SMT n° 1 / 2010, e

Considerando a necessidade da Coordenadoria Geral de Assistência Social - COGEAS e a Coordenadoria 
’3 Proteção Social Especial - CPSE estabelecerem diretrizes e unidade de ações a serem implementadas 

..os CRAS’s Regionais das Coordenadorias de Assistência Social - CAS’s, Central de Atendimento 
Permanente e Emergência - CAPE, Coordenadoria do Observatório de Políticas Sociais - COPS e 
Coordenadoria Geral de Administração - CGA, no período de 17 de maio a 31 de outubro de 2010, época de 
baixas temperaturas, DETERMINA a implementação das seguintes orientações e procedimentos às áreas 
de SMADS aqui indicadas para atendimento à população em situação de rua:

À Coordenadoria de Proteção Social Especial - CPE:

* Orientar as CAS’s/CRAS's Regionais na operacionalização da Operação Baixas Temperaturas;

* Acompanhar, em conjunto com as Coordenadorias de Assistência Social - CAS’s, a abertura de centros de 
acolhida emergenciais, providenciando os materiais necessários solicitados pelos CRAS’s Regionais para o 
atendimento às pessoas em situação de rua durante o período de baixas temperaturas;

* Implementar diretrizes que assegurem o pleno uso das vagas conveniadas - normais e acrescidas - de 
todos os serviços de crianças, adolescentes e adultos, instrumentalizando as Coordenadorias de Assistência 
Social - CAS’s, na execução da Operação Baixas Temperaturas, com o objetivo de assegurar unidade nas 
ações, prontidão no acolhimento e qualidade dos serviços prestados pela rede de Proteção Social Especial;

Divulgar telefones e endereços eletrônicos atualizados dos profissionais responsáveis pela PSE na 
operacionalização da Operação Baixas Temperaturas;

* Monitorar em conjunto com as CAS’s a execução da Operação Baixas Temperaturas na cidade de São 
Paulo, avaliando e redirecionando as ações, sempre que necessário, durante o período de sua vigência;

* Supervisionar o processo de alteração (acréscimos ) de vagas de no mínimo 20% da capacidade dos 
serviços socioassistenciais conveniados com SMADS, cujo objeto seja compatível com o da OPERAÇÃO 
BAIXAS TEMPERATURAS ( CENTROS DE ACOLHIDA, CRECA’S etc), no mesmo espaço físico de 
atendimento com repasse no valor de R$ 8,50 (oito reais e cinquenta centavos) por pessoa/dia atendida. 
Quando o acréscimo de vagas aqui referido ocorrer em outro espaço diverso daquele no qual o serviço é 
usualmente prestado, o repasse será de R$ 11,50 (onze reais e cinquenta centavos) por pessoa/dia 
atendida mais alimentação.

Parágrafo Único: Em caráter excepcional poderão ser acrescidas vagas num total de 10% das vagas 
normais, quando o espaço físico ocupado pelo serviços socioassistencial conveniado não comportar o 
mínimo de 20% de acréscimo.

Às Coordenadorias de Assistência Social - CAS’s:

* Realizar reuniões com os responsáveis pela execução da Operação Baixas Temperaturas no âmbito das 
Coordenadorias de Assistência Social, identificando e caracterizando os pontos com presença e/ou

http://www3.prefeitura.sp.gov.bi7cadlem/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/integra.asp?alt=1505201001000012010SMADS 1/6M
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concentraçãodecrianças,'adolescentes e

adultos em" situação dê rua,, para traçar estratégias de monitoramento territorial;

* Elaborar e divulgar o plano local de operacionalização das ações, definindo procedimentos, fluxos e 
responsáveis com os telefones de CAS’s, CRAS’s Regionais, Defesa Civil, SMS, GCM e Conselho Tutelar;

* Disponibilizar veículos e infraestrutura para a realização do trabalho de abordagem e acolhida de crianças, 
adolescentes e adultos em situação de rua, nas respectivas regiões de competência;

* Identificar espaços e providenciar infraestrutura necessária e adequada para abertura, por macrorregião, 
de centros de acolhida para adultos em situação de rua, em convênio com entidades socioassistenciais'nos 
distritos de suas respectivas competências administrativas, conforme agrupamento abaixo:

* CAS SUDESTE: compreende os CRAS’s Mooca (MO), Aricanduva/Formosa/Carrão (AF), Penha (PE), 
Ipiranga (IP), Vila Mariana (VM), Jabaquara (JA) e Vila Prudente/Sapopemba (VP);

* CAS LESTE: compreende os CRAS’s Itaquera (IQ), Cidade Tiradentes (CT), Ermelino Matarazzo (EM), 
Guaianazes (G), Itaim Paulista (IT), São Matheus (SM) e São Miguel Paulista (MP);

* CAS CENTRO OESTE: compreende os CRAS’s Lapa (LA), Butantã (BT), Pinheiros (PI) e Sé (SE); -

* CAS SUL: compreende os CRAS’s Santo Amaro (AS), Campo Limpo ( CL), Capela do Socorro (CS),
Cidade Ademar (AD), Parelheiros (PA) e M’Boi Mirim (MB); ■ >

* CAS NORTE: compreende os CRAS’s Santana/Tucuruvi (ST), Casa Verde/Cachoeirinha (CV), 
Freguesia/Brasilândia (FO), Perus (PR), Pirituba (PJ), Jaçanã/ Tremembé (JT), e Vila Maria/Vila Guilherme 
(MG).

* Manter relação nominal e respectivos telefones (residenciais e celulares) dos Coordenadores dos Centros 
de Referência de Assistência Social - CRAS’s e dos respectivos servidores escalados para os plantões de 
emergência.

* Divulgar os telefones e endereços eletrônicos dos Conselhos Tutelares da cada região, enviando cópias 
para a Central de Atendimento Permanente e de Emergência - CAPE e a Coordenadoria de Proteção Social 
Especial;

* Monitorar os serviços conveniados de Proteção Social Especial de acolhida para pessoas adultas em 
situação de rua quanto à atualização do sistema SisRua e informação imediata ao próprio CRAS e CAPE 
sobre as vagas disponíveis;

* Solicitar alteração emergencial para acréscimo de vagas nos convênios celebrados por SMADS com 
entidades socioassistenciais para acolhimento de crianças, adolescentes e adultos, no período de Baixas 
Temperaturas.

* Instalar alojamentos, em caso de esgotamento de vagas na rede de Proteção Social Especial, utilizando- 
se, para tanto, de espaços públicos e/ou privados, em articulação com a Defesa Civil e Guarda Civil 
Metropolitana das respectivas regiões;

* Acrescer vagas de no mínimo 20% no mesmo ou de 10% se em outro espaço físico de atendimento 
diverso daquele em que o serviço socioassistencial conveniado com SMADS é usualmente prestado, com 
repasse no valor de R$ 8,50 (oito reais e cinquenta centavos) por pessoa/dia atendida ( mesmo espaço) ou 
R$ 11,50 ( onze reais e cinqüenta centavos) por pessoa/dia atendida mais alimentação quando o 
atendimento ocorrer em outro espaço físico.

Parágrafo Único: Em caráter excepcional poderão ser acrescidas 10% das vaga normais quando o espaço 
físico não comportar o mínimo de 20% da capacidade usual do Serviço.

Aos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS’s Regionais das Coordenadorias de Assistência 
Social.

* Organizar o trabalho com seus respectivos servidores, subsidiados pelo trabalho do Observatório e 
acompanhando o fluxo migratório das crianças, dos adolescentes e dos adultos em situação de rua, 
mantendo ações nas ruas durante o dia e a noite, inclusive finais de semana e feriados;
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* Organizar ações preventivas dos servidores dos CRAS’s Regionais para rea^aái 
e encaminhamentos, durante o dia e à noite, de crianças, adolescentes e adultos 
períodos de Baixas Temperaturas;

* Nas regiões onde existem os Serviços “Presença Social nas Ruas” e o Projeto “Atenção Urbana”, os 
agentes de proteção social e os orientadores socioeducativos deverão ser incluídos nas ações preventivas 
para o acolhimento de crianças, adolescentes e adultos, respeitando a carga horária e escalas estabelecidas 
em convênio;

* Ampliar sempre que necessário o número de servidores, para assegurar as medidas para abordagens, 
acolhidas e encaminhamentos de crianças, adolescentes e adultos em situação de rua, nos respectivos 
distritos da competência administrativa;

* Registrar diariamente no SisRua todas as abordagens realizadas pelos servidores dos respectivos CRAS’s 
Regionais;

* Monitorar no SisRua o registro de abordagens realizadas por agentes de proteção social e por orientadores 
socioeducativos;

* Monitorar os serviços conveniados de Proteção Social Especial de acolhida para pessoas adultas em 
situação de rua quanto à atualização do SisRua e informação imediata ao próprio CRAS e CAPE sobre as 
vagas disponíveis;

Monitorar o cumprimento rigoroso dos horários de funcionamento dos serviços de acolhida durante a 
Operação Baixas Temperaturas, conforme segue:

* Os Centros de Acolhida para Adultos I por 16 horas funcionarão excepcionalmente das 16:00 às 9:00 
horas, de 2a a 2a feira;

* Os Centros de Acolhida II pôr 24 horas e os Centros de Acolhidas Baixas Temperaturas funcionarão 
garantindo preferencialmente acolhida a mulheres com crianças, idosos e pessoas com deficiência.

* Os serviços de acolhida de crianças e adolescentes funcionarão por 24 horas de 2a a 2a feira;

* Garantir a cessão de 10% da capacidade do atendimento diário dos Centros de Acolhida e CRECA’s à
CAPE, bem como todas as vagas acrescidas em razão da Operação Baixas Temperaturas; ' ‘

* Orientar os CRECA’s conveniados a repassar diariamente à equipe técnica das CAS’s o número de vagas
existentes. Diariamente, a partir das 18 horas, as CAS’s deverão informar para a CAPE o n° de vagas 
disponíveis para acolhida em suas respectivas áreas de atuação; ■

* As crianças e os adolescentes em situação de rua serão abordados com prioridade, devendo ser atendidos 
acolhidos nos Centros de Referência da Criança e do Adolescente - CRECA’s, cabendo aos

Coordenadores dos Serviços a comunicação do acolhimento à Vara da Infância e da Juventude, no prazo de 
24 horas contados da recepção, nos termos da Lei 12.010/09 que altera o Artigo 93 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente - ECA;

* Os abrigos de crianças e adolescentes conveniados disponibilizarão 02 (duas) vagas para crianças e 
adolescentes atendidos nos Centros de Referência da Criança e Adolescente - CRECA, conforme previsto, 
nos respectivos termos de convênio;

* Os Centros de Referência da Criança e do Adolescente - CRECA’s conveniados disponibilizarão 04 
(quatro) vagas para crianças e adolescentes em situação de rua acolhidos na cidade de São Paulo, 
conforme previsto nos respectivos termos de convênio;

* Os Centros de Acolhida Especiais e de Atenção para adultos em situação de rua, famílias*  catadores,

* Garantir a plena ocupação da capacidade conveniada de toda a rede de proteção especial, após o 
acréscimo de vagas e disponibilizar todas elas para o atendimento durante a Operação Baixas 
Temperaturas para a Central de Atendimento Permanente e de Emergência - CAPE, através do respectivo ’ 
CRAS Regional.

mulheres e idosos deverão disponibilizar no mínimo 02 (duas) vagas para os usuários já atendidos na rede : 
de Centros de Acolhida para Adultos I e II, ampliando vagas de acolhimento para pessoas adultas em 
situação de rua na cidade de São Paulo, conforme respectivos termos de convênio. f
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Parágrafo Üriicb: tm caráter excepcional serão acrescidas 10% das vagas totais, quando o espaço físico 
não comp"octarõ mínimo> ide 20% de acréscimo à capacidade do Serviço.

* Liberar o pagamento das vagas acrescidas pela Operação Baixas Temperaturas, de acordo com os dados 
registrados no SisRua e mediante o monitoramento do técnico;

* Solicitar às entidades socioassistenciais conveniadas e aos serviços conveniados que realizem o primeiro 
atendimento dentro do próprio serviço de forma a garantir o atendimento mesmo quando todas as vagas 
estiverem preenchidas, evitando a exposição das pessoas em filas na porta ou proximidades do serviço, em 
condições vexatórias;

* Em caso de ocupação plena das vagas e falta de espaço físico para acolhida, o responsável pelo serviço 
deverá comunicar o fato à CAPE;

* Orientar os serviços de acolhimento de crianças, adolescentes e adultos, que a acolhida deverá ocorrer 
durante toda a madrugada, oferecendo-se aos acolhidos alimentação quente, kit de higiene pessoal 
(sabonete, escova de dente, creme dental, absorvente, aparelho de barbear), espaço para banho, cama com 
lençóis, cobertores, travesseiros, fronhas e toalhas de banho limpas, lavagem de roupas e espaço para 
guarda de bagagens;

* A partir da ocorrência do ESTADO DE ATENÇÃO, caracterizado quando a temperatura atingir 13° C ou 
menos, todos os servidores de SMADS, Agentes de Proteção Social, (Serviço: Presença Social nas Ruas) e 
Orientadores Socioeducativos (Projeto Atenção Urbana) deverão cumprir os procedimentos, a saber:

* Quando das abordagens às pessoas em situação de rua, os servidores em plantão de emergência e os 
Agentes de Proteção Social e Orientadores Socioeducativos deverão informá-los dos riscos a que estão 
sujeitos, devido à exposição ao frio, e da necessidade de acolhimento.

* A acolhida será realizada imediatamente, por meio de veículos da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social - SMADS e, dependendo da situação, da Guarda Civil Metropolitana - GCM, Defesa 
Civil ou da Secretaria Municipal da Saúde - SMS.

* Em casos de recusa de acolhimento por problemas de saúde física e/ou mental, os Agentes de Proteção 
Social, do Projeto Atenção Urbana ou servidores dos CRAS’s Regionais deverão acionar o Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência - SAMU, por meio do número 192, da Secretaria Municipal da Saúde, nos 
termos do Decreto n°. 42.119, de 19/02/2002, de modo a garantir acesso ao socorro, registrando em 
relatórios todas as providências adotadas.

* No caso de indecisão ou recusa da pessoa em ser transferida para o local indicado, será lavrado 
documento - ANEXO I - a ser assinado pela pessoa, na presença de 02 (duas) testemunhas, em duas vias 
de igual teor, ficando uma via com o informado e a outra com a Coordenadoria responsável.

* Negando-se a pessoa a assinar - ANEXO I - deverá ser registrada a recusa com assinatura de 02 (duas) 
testemunhas;

* No caso de recusa ou impossibilidade do pleno atendimento às crianças e aos adolescentes em situação 
de rua, os Agentes de Proteção Social, Orientadores Socioeducativos do Projeto Atenção Urbana e/ou 
servidores deverão acionar o Conselho Tutelar da região para as providências indicadas nos artigos 101 e 
136 do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei Federal n°. 8.069, de 13.06.90);

À Central de Atendimento Permanente e de Emergência - CAPE

* Funcionar como central de vagas 24 horas durante todo o período de baixas temperaturas, tendo como 
critério para o encaminhamento em caso de adulto o território mais próximo da origem de abordagem, e em 
caso de crianças e adolescentes tendo como referência a moradia da família.

* Gerenciar 10% da capacidade do atendimento diário dos Centros de Acolhida e CRECAS, bem como 
todas as vagas aditadas a partir da Operação Baixas Temperaturas;

* Acionar as Coordenações de CAS quando forem esgotadas as vagas disponíveis na rede, para abertura 
de vagas emergenciais em alojamentos, sob a coordenação de COGEAS/CPSE;

* Gerenciar o Sistema de Informação de Pessoas em Situação de Rua - SISRUA, para o pleno exercício da 
vigilância socioterritorial na cidade de São Paulo;
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* Garantir o registro diário no SISRUA de todas as abordagens realizadas pelos servidores) 
serviço prestado pela CATI.

* Supervisionar 24 horas o serviço prestado pela Central de Atendimento Telefônico Ininterrupto - CATI 
acompanhando as solicitações encaminhadas aos serviços descentralizados de Presença Social nas Ruas e 
Atenção Urbana para abordagem a pessoas em situação de rua, bem como as solicitações encaminhadas 
para .os plantões de emergência dos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS Regionais das 
Coordenadorias de Assistência Social e encaminhar relatórios mensais quantitativos e nominais para a 
Coordenação de Proteção Social Especial e para a Coordenadoria de Observatório de Políticas Sociais.

À Coordenadoria de Observatório de Políticas Sociais:

* Tratar todos os dados fornecidos pelas CAS e pela CAPE, georreferenciando-os e elaborando relatórios 
semanais para o monitoramento das ações, bem como para subsidiar os Secretários.

À Coordenadoria Geral de Administração:

* Providenciar a disponibilização dos recursos orçamentários e financeiros para custeio das vagas 
acrescidas nos convênios em períodos de Baixas Temperaturas;

* Atender às solicitações de materiais formuladas pelas CAS’s quando se fizer necessário: camas, 
cobertores, colchões, lençóis descartáveis, toalhas de banho e alimentação para atendimento no período de 
haixas temperaturas;

* Manter funcionários em sistema de plantão, capacitados e preparados para atender às solicitações das 
CAS’s, além de veículos para transporte de materiais, preparados para rápidas intervenções.

Anexos: Declaração de Recusa e Instrumental de Abordagem.

DECLARAÇÃO DE RECUSA DE ENCAMINHAMENTO

Data:_________________ I_______________ I_____________

Horário:____________________________________________

Local da Aborgagem:___________________________ _______________________________

Declaro que fui abordado por Agentes de Proteção Social, Orientadores Socioeducativos e/ou técnicos do 
Centro de Referência Assistência Social - CRAS da Coordenadoria de Assistência Social, de SMADS e 
informado do risco de morte em razão da exposição durante as baixas temperaturas.

Declaro, ainda, não ter interesse em ser encaminhado para os serviços de acolhida, disponibilizados pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, mesmo ciente dos riscos a que estou sujeito no período intenso de 
Baixas Temperaturas, por motivo_____________________________________________________

ASSINATURA

Nome:

Agente de Proteção Social, Orientadores

Socioeducativos e/ou Técnicos de CRAS

Declaro que fiz a leitura do presente termo

TESTEMUNHA

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_juridicos/çadlem/integra.asp?alt=1505201001000012010SMADS .5/6-M
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TESTEMUNHA '

OPERAÇÃO BAIXAS TEMPERATURAS

Abordagem de Rua Data do Registro:________ I______ /2010

Solicitação () N°. Horário:

Abordagem espontânea () Técnico:

Ficha de Identificação do Usuário

DADOS PESSOAIS

Nome:

Data.Nascimento:

Idade:

Sexo: M () F ()

Endereço que se encontra:

Distrito

Doc. Identidade: () Não () Sim

N°.

Pai:

Mãe:

Estado Civil:

Com deficiência: () Não () Sim

Qual:

Situação Saúde:

Proposta de Ação:

I Vo'|tar • I

Prefeitura da Cidade de Sâo Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo, 13 de Agosto de 2015 | E3 Contato | Mapa do site |
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Pesquisa de Legislação Municipal

Tip°: | PORTARIA ' V]

Número: 105 I Ano: 2010 | Secretaria: [SMSU ▼"[

[' EnViar^-j |i.Limpar?.{

Foi encontrada 1 ocorrência

1. PORTARIA N°: 105 Ano: 2010 Secretaria: SMSU

Publicação
1/4/2010, Folha 5

Ementa:

DESCRICAO DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO A PESSOAS EM SITUACAO DE RISCO.

Ver alterações

Ver texto integral

v°|taí’ 1
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Alterações

PORTARIA N°: 105 Ano: 2010

Secretaria: SMSU

PD 55/10(CAMARA)-PROPOSTA: SUSPENDE EFEITOS DÁ EXPRESSÃO "AUTONOMAMENTE" CONSTANTE DO SUBITEM 4.2 DO ITEM 4 DO
ANEXO I DA PORTARIA

Voltar
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Pesquisa de Legislação Municipal

N° 105 Ano: 2010 Secretaria: SMSU

Voltar Imprimir

PORTARIA 105/10 - SMSU

EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana, no uso das atribuições,

Considerando a conveniência da regulamentação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de 
Risco, previsto no Decreto 50.448/2009, para padronizar os parâmetros da sua execução;

Resolve: 

' d. 1o. Aprovar a descrição do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco elaborada pelo 
^Ornando da GCM e pela Assessoria Técnica da SMSU, na forma do anexo I desta Portaria.

Art. 2o. O Comando da GCM dará conhecimento a todos os integrantes da GCM e, sobretudo, aos que 
atuam neste Programa, incluindo a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS), 
Secretaria Municipal de Saúde (SMS) e Secretaria Municipal de Participação e Parceria (SMPP), e 
organizações parceiras.

Art. 3o. O Centro de Formação de Segurança Urbana - CFSU, articulado com o Comando da GCM 
propiciará a capacitação necessária para a eficácia e bom desempenho do Programa.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA, aos 31 de março de 2010.

EDSOM ORTEGA MARQUES Secretário Municipal de Segurança Urbana.

Anexo I - Da PORTARIA 105/2010/SMSU.G

PROGRAMA DE PROTEÇÃO A PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RISCO

' - Contextualização

1.1. - A competência para a GCM atuar na proteção de pessoas em situação de risco foi estabelecida no art. 
23 da Lei 14.879/2009, tendo o Decreto 50.448/2009 criado o Programa e definido atribuições da 
Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco, no âmbito da Superintendência 
de Planejamento da GCM.

1.2. - A GCM sempre atuou neste campo na proteção dos agentes da SMADS - Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social, Conselheiros Tutelares que atuam na proteção de pessoas em 
situação de risco inclusive crianças e adolescentes, assim como na proteção dos equipamentos de 
atendimento social de SMADS.

1.3. - Com a inclusão na referida Lei da competência da GCM para atuar na proteção especial de tais 
pessoas e com a criação do Programa, a GCM tem desenvolvido ações diferenciadas diretamente com seu 
efetivo, abordando e encaminhando as pessoas, observando as orientações de SMADS e demais 
organismos, procedimentos que foram descritos no POP - Procedimento Operacional Padrão 001/2009, 
com treinamento especifico ao efetivo que atua diretamente com este publico.

2 - Objetivo do Programa

2.1. - Proteger crianças, adolescentes, adultos e idosos em situação de risco na Cidade de São Paulo em 
conformidade com as diretrizes e em articulação da SMADS, abordando e orientando para que deixem a 
situação de risco e os encaminhem para atendimento especializados nos equipamentos sociais do
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município;-’ ....

2.2. - Contribuir para diminuir e evitar a presença de pessoas em situação de risco nas vias e áreas publicas 
da cidade e locais impróprios para permanência saudável das pessoas.

2.3. - Atuar integrado a Rede de Proteção Social, formada pelas Secretarias: Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana (SMSU), Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS), 
Secretaria Municipal de Participações e Parcerias (SMPP), Secretaria Municipal de Saúde (SMS), 
Subprefeituras, Conselho Tutelar e Conselhos Comunitários de Segurança (CONSEGs), SAMU, Policias 
Civil e Militar, e organizações sociais, objetivando a abordagem e o encaminhamento adequado para cada 
caso e situação de vulnerabilidade encontrada.

3 - Diretrizes para o Programa

3.1. - A GCM deve manter-se em sintonia com a Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, com 
os diretores dos equipamentos de atendimentos Social e de Saúde, com as Subprefeituras para avaliação 
constante dos trabalhos realizados e definição de regiões prioritárias de atuação, observadas as diretrizes 
da SMSU e SMADS, levando ainda em conta os fatores referidos no item 6.

3.2. - Estabelecer articulação e integração com outros organismos e setores que influam direta ou
indiretamente na proteção de pessoas em situação de risco, sintonizado com SMADS e com a 
Subprefeitura, como Polícia, Policia Civil, Conselho de Segurança - CONSEG, Associações Comunitárias 
para otimizar as ações conjuntas de proteção; 'T

3.3. - Considerar no seu planejamento os serviços e atividades realizados por outros órgãos e entidades e 
suas avaliações sobre as pessoas em situação de risco em dada região da cidade;

3.4. - Organizar atuação diferenciada em relação à criança e adolescentes, em conformidade com os 
normativos vigentes, assegurando que não fiquem em situação de risco, vulnerabilidade ou sob exploração 
por terceiros.

3.5. - Divulgar os meios de comunicação com a GCM, sobretudo via email e central de telecomunicação da 
GCM - 153, 24 horas, para pronta resposta tanto para orientar procedimentos quanto para oferecer a 
proteção presencial com a rapidez que for necessária, inclusive nos casos de denuncias;

3.6. - Manter manual de procedimento atualizado, inclusive formato resumido de bolso, e capacitação 
continuada do efetivo da GCM, incluindo supervisão profissional da área da saúde;

3.7. - Manter o mesmo efetivo alocado nas mesmas regiões de atuação, fortalecer os princípios do 
policiamento comunitário e, com foco no Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco, 
considerar a multisetorialidade que deve ter o profissional da GCM que deve tomar atitudes se verificar 
outras anomalias da competência da GCM, mesmo de outros Programas, acionando a central da GCM ou, 
acionando a Central de outras corporações se deles forem a competência e especialização no assunto.

3.8. - Manter atualizado banco de dados com as informações relativas as abordagens e encaminhamentos 
realizados para contribuir no aprimoramento constante dos trabalhos da GCM e das organizações que 
atuam em conjunto

3.9. - Planejar as ações do Programa por subprefeitura por meio da Inspetoria Regional, supervisionada 
pelo Comando Operacional da Região, de acordo com normativos estabelecidos pelo Comando da GCM, 
em conformidade com as diretrizes da SMSU.

3.10. - Respaldar as ações da GCM sempre na legalidade orientada na normativa publicada na Portaria 
441/09/SMSU - Gabinete, Procedimento Operacional Padrão POP GCM 001, publicado no DOC de 
04/11/2010, devendo sempre ser avaliado o binômio necessidade-proporcionalidade, contribuindo na 
promoção da segurança e o respeito aos direitos fundamentais do cidadão.

4 - Meios de Execução

4.1. - A GCM poderá atuar tanto com efetivo destacado para o Programa como com efetivo de outros 
programas que se depararem com pessoas em situação de risco na sua atividade;

4.2. - Nos casos do efetivo do Programa, poderão atuar autonomamente e em parceria com os agentes da 
Assistência Social, com os agentes da Saúde ou com os agentes da zeladoria da subprefeitura nos casos de
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existência de acampamentos e similares sobretudo em locais impróprios e de risco; ( U, —

4.3. - A atuação da GCM deverá ser 24 horas, sobretudo nas regiões de maior presençff§e pêssoas em 
situação de risco, devendo manter atendimento via central 153 para orientação de procedimentos e pronta 
resposta no atendimento que for necessário;

4.4. - Nos casos de efetivo da GCM de outros programas ao identificar pessoas em situação de risco, 
deverá acionar a CETEL - Central de Telecomunicação que orientará procedimento conforme cada caso 
conforme normativo, podendo ser designado o próprio efetivo para fazer a abordagem, ou outra equipe da 
GCM da região, ou fará contato com a Central de Atendimento Permanente de Emergência - CAPE da 
Assistência Social que designará um Agente para o atendimento.

4.5. - Ao detectar a necessidade da pessoa em risco a GCM fará encaminhamento para o organismo 
competente que poderá ser: Centro de Referência da Assistência Social - CRAS, Centro de Referencia da 
Criança e do Adolescente, Assistência Médica Ambulatorial, Pronto Socorro, Distrito Policial, Conselho 
Tutelar, e a residência se necessário, sempre em conformidade com os normativos estabelecidos, 
orientação para cada região e respectivos endereços dos atendimentos especializados definidos com os 
organismos parceiros.

4.6. - A partir da região central da cidade deverá ser dada atenção diferenciada para o atendimento de 
crianças e adolescentes em situação de risco, devendo todo o efetivo da GCM considerar tais situações 
equiparadas a casos de flagrante, que significa que ou atuará diretamente e imediatamente na proteção e 
"ícaminhamento da criança e adolescente ou assegurará que outra equipe o faça.

5 - Metas

5.1. - Abordar a 100 % (cem por cento) das crianças e adolescentes em situação de risco e encaminha-las 
para atendimento especializado conforme o caso, evitando que fiquem em situação de risco, sobretudo nas 
ruas e áreas públicas da cidade.

5.2. - Abordar e encaminhar as pessoas em situação de risco, priorizando as regiões com maior frequência 
è. maiores índices de vulnerabilidade e evitar a presença delas especialmente nestas regiões;

5.3. - Evitar que pessoas fiquem em situação de risco acampadas em locais impróprios para sua saúde e 
integridade física.

5.4. - Apoiar as Secretarias e organismos afins para que sejam oferecidos os atendimentos especializados 
tanto preventivo quanto de assistência a atendimento de saúde.

6 - Avaliação dos resultados

y ° 1 - A avaliação dos resultados do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco será
5 ..êrísurada através dos indicadores estabelecidos na Portaria SMSU 079/2010 e outros estabelecidos em 

conjunto pela SMSU com a SMADS.

7 - Legislação de Referência

7.1. - Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigo 144, §8 - Capítulo III - da Segurança 
Pública;

7.2. Lei Federal 8.069, de 13 de julho de 1990. Estatuto da Criança e do Adolescente.;

7.2. - Lei Municipal 10.115, de 15 de setembro de 1986 - Cria a Guarda Civil Metropolitana e dá outras 
providências;

7.3. - Lei Municipal n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009, Altera a lei 13.396, acrescentando dispositivos da 
SMSU inclusive a competência a GCM para proteger pessoas em situação de risco.

7.4. - Decreto Municipal 50.448, de 25 de fevereiro de 2009 - Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil 
Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal de Segurança Urbana;

7.5. - Portaria 441/09/SMSU - Gabinete, de 14 de novembro de 2009 - Procedimento Operacional Padrão 
n°1;e

7.6. - Portaria 079/2010 - SMSU - Gabinete, de 10 de março de 2010- Institui os indicadores para o
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PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 114

Poiha__
proc. N®.

Alessandra La b a kl 
RF. 11.136

PROJETO DE LEI 01-00113/2014 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 
"Institui a semana de conscientização acerca das pessoas em situação de rua e 
estabelece a campanha publicitária em diversos meios de comunicação no Município 
de São Paulo, e dá outras providências".
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Fica instituída a semana de conscientização acerca das pessoas em situação 
de rua a ser promovida pela Prefeitura do Município de São Paulo por intermédio de 
campanhas publicitárias veiculadas nos meios de comunicação disponível.
§1° - A campanha tem como objetivo promover mensagens acerca dos vínculos 
sócio afetivos, atendimento aos usuários, direitos das pessoas em situação de rua, 
tipos e locais de serviços de atendimentos, entre outras voltadas para estimular 
ações de solidariedade para com as pessoas em situação de rua.
§2° - A campanha publicitária deverá ser elaborada conjuntamente por:
I — um membro da Secretaria Municipal da Comunicação, indicado pelo respectivo 
secretário;
II — um membro da Secretaria Municipal de Direitos Humanos, indicado pelo 
respectivo secretário;
III — um membro da Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social, 
indicado pelo respectivo secretário;
IV — um representante de entidade da sociedade civil que presta serviço de 
atendimento às pessoas em situação de rua no município de São Paulo, indicado 
pelo fórum para gestão participativa dos programas e serviços que interagem na 
atenção à população de rua da cidade previsto no artigo 5° da Lei n° 12.316, de 16 
de abril de 1997.
V — dois representantes dos usuários do serviço destinado às pessoas em situação 
de rua no município de São Paulo, indicado pelo fórum para gestão participativa dos 
programas e serviços que interagem na atenção à população de rua da cidade 
previsto no artigo 5° da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997;
VI — dois representantes de movimentos organizados de pessoas em situação de 
rua, indicados pelo fórum para gestão participativa dos programas e serviços que 
interagem na atenção à população de rua da cidade previsto no artigo 5° da Lei n°
12.316, de 16 de abril de 1997;
§3° A campanha poderá ser veiculada no rádio, televisão, jornais, revistas, mídias 
digitais (Internet), indoors, tabloides, periódicos e folders distribuídos nos locais de 
atendimento ao público da Prefeitura.
§4° A Prefeitura deverá promover cursos de conscientização com carga horária de 
até 30 horas para os agentes públicos municipais da administração pública direta, 
indireta e entidades conveniadas, especialmente para aqueles que prestam serviço 
diretamente para a população em situação de rua, abordando conteúdo de 
educação em direitos humanos.
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Art. 3° O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes".

M
at

ér
ia

 P
L 

35
4/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

47
8.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 09:40:34.

 fls. 64



Folha___
Proc. N°.

Alessandra Labakl
RF. 11.136

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETO DE LEI 01-00550/2014 do Vereador David Soares (PSD)
"Dispõe sobre o "Cidadania Móvel" no Município de São Paulo e dá outras 

providências.

Art. 1o- Cria no Município de São Paulo o ônibus "Cidadania Móvel", para atender às 
necessidades dos moradores de rua e pessoas em trânsito.

Art. 2o- O ônibus oferecerá à população de rua um banheiro completo, oferecendo 
dignidades e humanidade.

Art. 3°- O banheiro móvel poderá ser disponibilizado através de parcerias criadas entre 
Poder Público, Empresas Públicas e/ou Privadas que queiram abraça a ideia de ajudar ao 
próximo.

Art. 4o- Poderá o Poder Executivo regulamentar normas para disciplinar os locais e 
horários em que passarão o "Cidadania Móvel", para não causar a desordem nos lugares onde 
o ônibus transitará.

Art. 5o- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 10/12/2014, p. 96

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara sp.qov.br.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO

Alessandra LabaHl
RF. 11.136

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETO DE LEI 01-00111/2015 da Vereadora Juliana Cardoso (PT)
Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de população de rua pelas empresas 

vencedoras de licitação pública no Município de São Paulo

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1o Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, a Câmara 
Municipal e o Tribunal de Contas do Município deverão exigir nas contratações com 
particulares para prestação de serviços ou execução de obras, cujos objetos sejam 
compatíveis com a utilização de mão de obra com qualificação profissional básica, a 
contratação de pessoas em situação de rua e que tenham integrado/participado do 
PRONATEC/ POP RUA, de acordo com o estabelecido nesta lei.

§1° O número de pessoas em situação de rua a serem admitidas pelas empresas 
vencedoras das licitações deverá ser equivalente a, no mínimo, 2% (dois por cento) do pessoal 
alocado para o cumprimento de cada contrato.

§2° - Em qualquer hipótese, deverá ser garantida a contratação de, pelo menos, 1 
(uma) pessoa em situação de rua por contrato.

Artigo 2o - A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - SADS será 
responsável pela seleção dos candidatos às vagas, a partir da indicação feita pelas 
associações civis de assistência social.

§ Único - As associações de que trata este artigo deverão estar devidamente 
registradas no Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, nos termos da legislação 
vigente. Artigo 3o - O Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS ficará responsável 
pelo acompanhamento e avaliação da aplicação desta lei.

Artigo 4o - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a partir da data de sua publicação.

Artigo 5o As despesas decorrentes desta lei correrão à conta de dotação orçamentária 
própria, suplementada se necessário.

Artigo 6o Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario.

Sala das Sessões, às Comissões competentes.

Este textô nãosubstitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 25/03/2015, p. 76

Para informaçOes sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

FoHia_Proc. No._, XW-D-íix-

"" Aleasnndra La»«^l
RF. 11.13*

Secretaria Geral Parlamentar
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETO DE LEI 01-00254/2015 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL)
"Altera dispositivos da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de o poder público municipal prestar atendimento à população de rua na 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1o O artigo 1o e o inciso V do artigo 3o, ambos da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 
1997, passam a ter a seguinte redação:

"Art. 1o O poder público municipal deve manter na Cidade de São Paulo-serviços e 
programas de atenção à população de rua, garantindo padrões éticos de dignidade e não 
violência na concretização de mínimos sociais e dos direitos de cidadania a esse segmento 
social de acordo com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município de São Paulo e a Lei 
Federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS), observados os seguintes preceitos: (NR)

I - a atenção de que trata o "caput" deste artigo exige a instalação e a manutenção com 
padrões de qualidade de uma rede de serviços e de programas de caráter público direcionados 
à população de rua que incluam ações emergenciais e políticas públicas de caráter 
permanente; (NR)

II-(...)

Ill - a população de rua referida neste artigo inclui quaisquer pessoas, acompanhadas 
ou não de suas famílias, independentemente de gênero, idade, raça, cor, etnia, religião ou 
procedência. (NR)"

"Art. 3o (...)

V - subordinar a dinâmica do serviço à garantia da unidade familiar;"

Art. 2o O artigo 4o da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, fica acrescido do parágrafo 
único, com a seguinte redação:

"Art. 4°(...)

Parágrafo único. Os abrigos emergenciais, albergues, centros de serviços, restaurantes 
comunitários e casas de convivência referidas neste artigo deverão disponibilizar espaços 
apropriados para acolhimento de animais de pequeno e médio porte que eventualmente 
acompanhem os abrigados."

Art. 3o O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias 
contados de sua publicação.

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, às Comissões competentes."
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Este texto nâo substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/05/2015, p. 73 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br.
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PAR
1882/2015

PARECER N-

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
PI0354-15

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

Folha n° iv dn Proc, 
de 20 l<

Paulo Victor Freire Ribei 
RF 11-335 = SGP.1

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0354/15.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, que visa alterar a 

Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997 que dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público 

Municipal prestar atendimento à população de rua na cidade de São Paulo.

A propositura pretende inserir inciso IX ao art. 3o da Lei n° 12.316/97 para acrescer, aos 

princípios que devem nortear a atenção à população de rua, o direito de portar bens e 

objetos pessoais.

Pretende ainda acrescentar artigo estabelecendo que “os bens pessoais das pessoas em 

situação de rua apenas poderão ser apreendidos se configurado ilícito administrativo na 

forma da lei” e que “em caso de apreensão administrativa, será necessariamente lavrado 

auto de infração que deverá ser entregue ao proprietário ou possuidor dos bens, indicando- 

lhe: a) os meios de defesa cabíveis; b) os prazos para impugnação do ato administrativo; c) 

o local onde os bens ficarão armazenados e onde poderão ser retirados”.

Sob o aspecto jurídico, na forma do Substitutivo ao final proposto, o projeto reúne condições 

para prosseguir em tramitação.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Ademais, consoante o disposto no artigo 30, I, da Constituição Federal, compete aos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 

artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal.

No mérito, o projeto é amparado pela Constituição Federal, uma vez que busca garantir a 

observância de um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito, qual seja, a 

dignidade da pessoa humana (art. 1o, III da CF).

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 ..RELCOM 

pl0354-15.s 2026/2015
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0354-15

Folha n°_ do Proc.
[SloQl-^ de 2O_J£_ 

Paulo Victor Freire
RF 11.335 » SG

Cabe observar ainda que, dentre os direitos fundamentais elencados no art. 5o do texto 

constitucional, encontra-se assegurado o direito de propriedade (art. 5o, XXII, CF) e o direito 

de não ser submetido a tratamento desumano ou degradante (art. 5o, II, CF).

A propositura encontra respaldo ainda na Política Nacional para a População em Situação 

de Rua instituída pelo Decreto Federal n° 7.053, de 23 de dezembro de 2009 que elenca, 

dentre os seus princípios, além da igualdade e da equidade, o respeito à dignidade da 

pessoa humana (art. 5o, I).

Dessa forma, vê-se que o pretendido pela propositura, qual seja, assegurar o direito da 

pessoa em situação de rua de portar bens e objetos pessoais, encontra guarida no 

ordenamento constitucional.

No entanto, importante trazer à discussão a ponderação de que o direito de propriedade das 

pessoas em situação de rua não é um direito absoluto, tal como não é o direito de 

propriedade em geral.

Assim, em se tratando de pessoa em situação de rua, o direito de propriedade não pode ser 

exercido de maneira a inviabilizar a fruição de vias e logradouros públicos pelos demais 

munícipes.

Assim, se por um lado é certo que a pessoa em situação de rua deve ser tratada com 

observância aos princípios da dignidade da pessoa humana e do não tratamento desumano 

ou degradante, devendo ainda ser respeitado o seu direito de propriedade, certo é que tal 

direito não poderá ser exercido de tal maneira que lhe possibilite fixar residência com 

móveis e objetos nos espaços públicos municipais, bens de uso comum do povo, uma vez 

que esta característica de fruição afasta a possibilidade de sua utilização de forma 

específica por quem quer que seja.

Nesse aspecto cabe observar ainda que a administração dos bens públicos municipais é 

matéria da competência privativa do Prefeito, por força do art. 111 da Lei Orgânica do

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
pl0354-15 . s
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Folha n"_2£_d0 proc

WJKMLde 20 V
Paulo Victor Frei

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
RF 11.335 - S

PI0354-15

<70
7

Município, razão pela qual qualquer iniciativa de membro deste Legislativo nesse sentido 

estaria maculada pelo vício de iniciativa.

No entanto, não é o que se verifica com o presente projeto de lei.

Com efeito, a leitura da propositura nos possibilita inferir que o objetivo da proposta não é 

dispor sobre a administração de bens públicos municipais, possibilitando a instalação de 

pessoas em situação de rua nos logradouros municipais, mas apenas garantir o direito 

dessas pessoas de portar bens e objetos pessoais, ressaltando-se que a utilização do verbo 

“portar” nos leva a concluir que o que se pretende assegurar é a propriedade de pequenos 

objetos pessoais que podem ser carregados pela própria pessoa.

Sob essa vertente, a propositura reúne condições para ser aprovada.

Cabe observar ainda que não se trata aqui de ato concreto de administração ou matéria 

atinente à organização administrativa, assuntos reservados à iniciativa legislativa do Sr. 

Prefeito, mas sim de normatização geral, da instituição de diretriz para o atendimento da 

pessoa que se encontre em situação de rua.

É oportuno ainda registrar que nossa Lei Orgânica já não mais prevê a iniciativa privativa ao 

Prefeito para a apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços públicos, como, 

aliás, não poderia deixar de ser, posto que tal previsão não encontrava respaldo na 

Constituição Federal.

Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3o, XII da Lei Orgânica.

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para: i) adequar o projeto 

à melhor técnica de elaboração legislativa; e ii) para inserir um novo artigo à Lei n° 

12.316/97, preservando-se assim a redação original do art. 4o da Lei n° 12.316/97, uma vez 

que, da justificativa apresentada ao projeto, é possível inferir que a propositura quer

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PI0354-15. s
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Folha n°_ _do Proc.
20 rí

Paulo Victor Freire Ribei 
RF 11,335 = SGP,1

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0354-15

assegurar a observância de mais um direito para as pessoas em situação de rua e não a 

sua supressão.

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 354/15.

■yV

Altera a Lei n° 12.316, de 16 de abril de 

19Ô7 que dispõe sobre a obrigatoriedade
■■
doí|poder público municipal de prestar 

atendimento à população em situação de 

rua da cidade São Paulo, e dá outras 

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica acrescido inciso IX ao artigo 3o da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997 com a 

seguinte redação:

Art. 3o

(...)

IX - o direito de portar bens e objetos pessoais. (NR)

Art. 2o A Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, passa a vigorar acrescida de artigo 3-A com 

a seguinte redação:

Art. 3-A. A apreensão dos bens das pessoas em situação de rua se limitará aos 

materiais e objetos dispostos irregularmente nos logradouros públicos e desde que 

tal conduta configure ilícito administrativo na forma da lei.

§ 1o Em caso de apreensão administrativa, será necessariamente lavrado auto de 

infração que deverá ser entregue ao proprietário ou possuidor dos bens, indicando- 

lhe:

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
pl0354-15.s

M
at

ér
ia

 P
L 

35
4/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

47
8.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 09:40:34.

 fls. 72

http://www.camara.sp.gov.br


CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
pl0354-15

a) os meios de defesa cabíveis;

b) os prazos para impugnação do ato administrativo;

c) o local onde os bens ficarão armazenados e onde poderão ser retirados.

§ 2o Em se tratando de bens produto de crime ou utilizados para a prática de crime, a 

autoridade policial competente deverá ser informada para a adoção das providências 

cabíveis. (NR)

Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone 41^339,6^900; / .www.camara.sp.qov.br
. V ; , PI0354-15 . s -
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RECÉÍMDO SGP.
EM-M/122

PUBLOtDO NO DIÃRIO OFICIAL 
DE ! //> !

Pág. Co-;.

Conferido.

Roberto C.áí^joA^onçalves 
Operador/ gedomputador

i

ao Vereador / A Vereadora

Para relatar 1 ' ,
Saia da Comissão de Adminlstreç

E m °t / U____I l 5Ç.

-^•distribuído ao Vereadorç
-ar® relatar.

■ ila da Comte; 
ém A"i J

Paulo VBW Freire Ribeiro

A Comissão d® 

^ZÉjJõJdír
Paulo Victor Freire Ribe?
RF„ 11=335

Presidente 1
Obs. O prazo pare manifettaçâo é Cfe/8 dte 
lermos do § 3° artigo 63 do Rl.

Administr/bão Públlc®.

Presidente

•X SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Interno.
São Pai ' / <0. k 7
Nome

E
jnc.o

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃO DE ARQUjyO GERAL 

Proc. encerrado com. e _____
Arauivado em_ ok/òT7/

GP-12

Segue(m) ipntaâeffe), "nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n.° S/,"" e folha de informação

Mob n°_r
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Folha n’jjs-

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Requerimento de Desarquivamento 
Das proposições do PSOL

Senhor Presidente: Milton Leite

Requer o desarquivamento de proposições.

RDS

118/2017

Eu, Ver. Toninho Vespoli, líder da bancada do PSOL, nos termos do art. 275, §2° do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo dos Vereadores, requeiro a V. Exa o 
desarquivamento de todas as proposições abaixo transcritas, de minha autoria/PSOL:

Mat. N9 Ano

PDL 59 2016
PDL 70 2016
PDL 74 2015
PL 6 2016
PL 10 2014
PL 17 2015
PL 79 2016
PL 100 2015
PL 111 2014
PL 112 2014
PL 113 2014
PL 114 2014
PL 120 2014
PL 135 2014
PL 150 2016
PL 152 2016
PL 156 2011
PL 179 2014
PL 219 2013
PL 231 2016

Mat. Ne Ano

PL 239 2014
PL 240 2014
PL 243 2013
PL 243 2014
PL 255 2015
PL 270 2013
PL 273 2016
PL 303 2013
PL 310 2016
PL 315 2015
PL 316 2015
PL 317 2015
PL 319 2014
PL 353 2015
PL 354 2015
PL 371 2015
PL 371 2016
PL 383 2014
PL 401 2014
PL 424 2014

Mat. N° Ano

PL 425 2014
PL 426 2014
PL 451 2015
PL 452 2015
PL 479 2015
PL 514 2016
PL 515 2015
PL 516 2015
PL 517 2012
PL 519 2016
PL 520 2016
PL 528 2015
PL 543 2014
PL 546 2011
PL 559 2013
PL 580 2016
PL 582 2016
PL 586 2016
PL 600 2015
PL 648 2015

Mat. N2 Ano

PL 666 2015
PL 667 2015
PL 668 2015
PL 709 2015
PL 757 2013
PL 789 2013
PL 824 2013
PL 852 2013
PLO 4 2013
PLO 5 2014
PLO 8 2013
PLO 9 2013
PLO 19 2001
PR 10 2012
PR 12 2014
PR 15 2014
PR 16 2014
PR 30 2013
PR 34 2013

16
:3

? 1
0/

02
/2

01
7 0

17
13

8 - P
ro

to
co

lo
 L

eg
isl

at
iv

e -
 9?

.2
2

São Paulo, 08 de Fevereiro de 2016.

Toninho Vespoli
Vereador

Palácio Anchieta ViadutoJacareí, 100' SãoPaulo'-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Í CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
. Papel para informação, rubricado como folha n

/á... .........................

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

14/02/2017

I CALEARI
ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-118/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

H > L / U'

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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RECEBIDO

Vereaaor I A VereaOora

Para re’atar , n,y^.
Sa:a ca Cc-mlssão de Administração Pública.

Obs. O praze.-,>. ■■ ■ ri() & ,-
termos do ;j '*"■ c ■'..' 'o ~ •.......... ’

Segue m 4untaoo J . nesia aaia uocumefno^; 
e papel de Informação rubricado^A sob folha(sj 
n‘ 53 <? 54 Em &3 /W
Ana Lúcia de Oliveira Soi/fea
RF. 100.823 -SGP-t? /«O
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

pMia n* Ô ò ac

Processo Ql • Ò5U 3 5

An® Lúcia d@ Oliveira Sous$
RF. 100.823 -SGP-1^

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

COMISSÃO DE

Na qualidade de membro desta Comissão, e no intuito de subsidiar a análise do 

Projeto de Lei n°, 354/2015, de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, que altera o 

Artigo 3o da Lei n° 12.316, de 16 de Abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 

poder público municipal a prestar atendimento à população de rua na Cidade de São 

Paulo.

• Considerando que o projeto em tela visa preservar os direitos fundamentais de 

pessoas em situação de rua, evitando que seus bens e pertences sejam 

apreendidos sem o devido processo legal;

• Considerando a iniciativa é fruto do trabalho conjunto do Mandato do Vereador 

Toninho Vespoli com o Núcleo Especializado de Cidadania e Direitos Humanos da 

Defensoria Pública do Estado de São Paulo;

• Considerando, nos termos regimentais, que o parecer da Comissão expõe a opinião 

do relator quanto à conveniência da matéria em exame e que as informações que se 

busca obter são imprescindíveis à decisão do mesmo;

Requeremos nos termos regimentais para que seja encaminhado Ofício ao Chefe do 

Poder Executivo, para que informe e remeta a essa Comissão manifestação acerca da 

oportunidade e da viabilidade de execução do Projeto de Lei, considerando o Substitutivo 

apresentado pela Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Saliento a importância de se enviar, junto ao ofícigxfé praxe, cópia do Substitutivo do 

Projeto de Lei, bem como a folha com este pedido. / / /

São Paulo,

De acordo
■

PRESIDENTE

VEREADOR TONINHO PAIVA

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11 >68244000 www.camara.sp.gov.br
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rotna n* _____

>S
Ma Lfcte & Otalra

RF. 100.823 • SG
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

São Paulo, 21 de março de 2017.

Ofício SGP-12 n° 101/2017

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração 

Pública, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2o, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 354/2015, de autoria do Vereador Toninho 

Vespoli que'Aitera o artigo 3o da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe 

sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal a prestar atendimentos à 

população de rua na Cidade de São Paulo".

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor João Doria
Digníssimo Prefeito da Cidade de São
CEP 01415-001 - São Paulo-SP
Tel.: 3113-8000
E-mail: prefeito@prefeitura.sp.gdv.br’

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2o andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396-4746 - const iustica@camara.sp.qov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULG 
Segue^ junteto^ nesta Ma náxKadrt-.
sob n* e fohLjte informação b*
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

São Paulo, 11 de setembro de 2017.

Ofício SGP-12 n° 592/2017

Senhor Prefeito, CÓPIA

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Administração Pública, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 
32, § 2o, inciso III, da Lei Orgânica do Município, reitero a Vossa Excelência pedido de 
informação efetuado no oficio SGP-12 n° 101/2017, sobre o de Projeto de Lei n° 
354/2015 de autoria do vereador Toninho Vespoli que "DISPÕE SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE~DÒ PÓDÉR PÚBLICO MUNICIPAL ( A PRESTAR 
ATENDIMENTÕS À POPÚLÃÇÃÔDÉ RUA NA CIDADE DE SÃOPÃULO.”

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta 
consideração, colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a 
Secretaria dessa Comissão.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor João Doria
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415-001 - São Paulo-SP
Tel.: 3113-8000
E-mail: prefeito@prefeitura.sp.gov.br

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2o andar, Sala 213 A - São Paulo - SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396-3911 adm@camara.sp.gov. br
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V

São Paulo, de

ran® Fi?-

GABINETE DO PREFEITO

Ofício^. J. J. n" Mlll&'-C'
Ref.: Ofício SGP-12 n° 101/2017

DOCRec~ ~
560/2018

Senhor Presidente

O 
Reportando-me ao ofício acima referenciado, em $

E 
atenção ao pedido de subsídios da Comissão de Administração Pública, g?

encaminho a essa Presidência cópia das informações prestadas pela

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social sobre o Projeto 

de Lei n° 354/2015, de autoria do Vereador Toninho Vespoli, que altera o artigo Sá
CO

3o da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade ,1 

do poder público municipal a prestar atendimento à população de rua na 55

Cidade de São Paulo, 

apreço e consideração.

Na oportunidade, renovo-lhe meus protestos de 7

Secretário da Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor

VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

QGSM/SFlil/drs
Resp354-*15
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO

ASSISTÊNCIA SOCIAL

PeíH® Rg o y do proc. 
n° <35 y de 20 ZT~

Vera NIceFjM^treis 
RF W1.l2^SGP-12

Folha de Informação n9 12
Em 22/06/2018

Do processo n9 2017-0.147.050-7

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei n9 354/15, de autoria do Vereador Toninho Vespoli, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade do poder Público Municipal a prestar atendimento à População em Situação de

Rua na Cidade de São Paulo.

À

SMADS/GAB

Senhor Chefe

Em resposta ao solicitado, com respeito às instruções necessárias temos a 

informar que da PL 354/2015, manifestamos FAVORÁVEL à inserção do inciso IX a 39 da 

12.316/97, para acrescer aos princípios que devem nortear à atenção a população de rua, o 

direito de portar bens e objetos pessoais.

É importante salientar que as ações desenvolvidas para a população em situação 

de rua, são sempre positivas principalmente se contemplam as necessidades deste público, 

pois consideramos fundamental qualquer planejamento, projeto, conhecimento e a 

caracterização do público beneficiário e/ou atingido pelas políticas públicas promovidas, de 

modo que se garanta a promoção de autonomia, a assistência qualificada e a proteção dos 

direitos das pessoas em situação de rua, tendo em vista sempre a dignidade da pessoa 

humana.

Sendo o que tínhamos a informar no momento, encaminhamos para prosseguimento

Rua Libero Badaró, 561. Telefone: 3291-9700
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO

ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Do processo n° 2017-0.056.981-0
Folha de informação n° 13
Em 26/06720 1 8 (a), -x

Rosíí»a tse /

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei n° 354/15, de autoria do Legislativo, que

altera o artigo 3o da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 
de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade do poder 
público municipal a prestar atendimento à população de 
rua da Cidade de São Paulo.

few* *=

Gabinete do Prefeito-Casa Civil/ATL 
Senhora Assessora Técnico-Legislativa 29 M. 2018 |

Em atenção ao solicitado às fls. 10, encaminhamos a manifestação 

da Coordenação de Proteção Social Especial desta Pasta (fls. 12), cujos 

termos endossamos.
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Vera
RFH5yi23-SGP-12

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 354/2015

PARECER H«L DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 354/2015.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Véspoli, altera o 
Artigo 3o da Lei Municipal n° 12.316, de 16 de abril de 1997 (Referente à obrigatoriedade 
do poder público municipal a prestar atendimento à população de rua na Cidade de São 
Paulo).

Originalmente, o Artigo 3o da referida Lei trata dos princípios a serem:seguidos na 
atenção direcionada à população de rua. O projeto em tela inova’ duplarriéntê, pois 
insere por meio do inciso IX, o direito de se portar bens e objetosrpes'sóãisT'Alérrí disso, 
o projeto em tela restringe a possibilidade de apreensão destes-bens-e objetos pessoais.

De acordo com a justificativa, o nobre vereador defende o cumprimento do direito 
fundamental previsto na Constituição Federal, de modo a preservar os bens dos 
indivíduos sem o devido processo' legal. Este projeto se baseia no relato da prática 
contínua de agentes públicos em apreender bens e pertences de moradores de rua, 
ferindo o direito de propriedade desses indivíduos.

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela Legalidade do projeto nos termos do substitutivo que apresentou dè 
modo a adequar a redação original à melhor técnica, legislativa bem somo acrescentar o 
artigo 3-A à Lei Municipal n° 12.316/1997, preservando a redação original do artigo 4o.

Ante o exposto, reconhecendo o interesse público da iniciativa, a Comissão de 
Administração Pública é FAVORÁVEL à sua aprovação nos termos do substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

lo)io|aciL8.Sala da Comissão de Administração Púbjjdajem

1

Palácio Anchieta; Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br

MANOEL DEL RIO

DIGILIO
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Calo C. Mala de Oliveira 
Técnico Administrativo 

RF: 11.276

PARECER N° 3^ 2. |“2-0 AS DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E

MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 354/2015.

0 presente Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, altera o artigo 3o da Lei n 0 
12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade do poder público municipal a prestar 
atendimento à população de rua na cidade de São Paulo.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de legalidade com 
apresentação de substitutivo com o objetivo de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração 
legislativa, bem como acrescentar o artigo 3-Aà Lei Municipal n° 12.316, préservando a redação original do 
artigo 4 °

A Comissão de Administração pública emitiu parecer favorável ao substitutivo da Comissão de 
Constituição de Justiça e Legislação Participativa.

A presente proposta objetiva refletir sobre os problemas pertinentes à população em situação de rua, 

principalmente no que se refere ao direito desses moradores terem seus bens pessoais preservados, pois, 

conforme consta da justificativa do Autor, é de conhecimento público que a Guarda Civil Metropolitana, por 

meio de seus agentes, realiza a apreensão de bens e pertences que se encontram na posse/propriedade 

de pessoas em situação de rua.

O objetivo final vem a ser a preservação dos direitos fundamentais assegurados pela Constituição Federal, 

mais especificamente, no caso em tela, o direito de propriedade sobre bens. " ■

Pelo exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua competência; 
entende que a propositura é meritória e deve prosperar. Portanto, favorável ao substitutivo da Comissão 

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa é o parecer. . • . ■
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RF 11.276

Caio C. Maia de Oliveira 
Técnico Administrativo

RF 11.276

RECEBIDO 
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PL 354/2015

PARECER N°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 354/2015

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, visa alterar 

o art. 3o da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 

poder público municipal prestar atendimento à população de rua na Cidade de São Paulo.

A propositura objetiva inserir inciso IX ao mencionado art. 3o, a fim de incluir, como 

princípio a ser observado no trato para com as pessoas em situação de rua, o direito 

destas de portar bens e objetos pessoais.

O projeto também estabelece que a redação do art. 4o da mesma lei passa a vigorar 

com a seguinte redação:

"Art. 4o Os bens pessoais das pessoas em situação de rua apenas 

poderão ser apreendidos se configurado ilícito administrativo na forma 

da lei.

§ 1o Em caso de apreensão administrativa, será necessariamente 

lavrado auto de infração, que deverá ser entregue ao proprietário ou 

possuidor dos bens, indicando-lhe:

a) Os meios de defesa cabíveis;

b) Os prazos para impugnação do ato administrativo;

c) O local onde os bens ficarão armazenados e onde poderão ser 

retirados;

§ 2o Em se tratando de bens produto de crime ou utilizados para a 

prática de crimes, os agentes da prefeitura não procederão à 

apreensão, devendo apresentar a ocorrência imediatamente à 

autoridade policial para que se verifique se há hipótese legal para a 

retenção do bem."

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade, com substitutivo “para: i) adequar o projeto à melhor técnica de 

elaboração legislativa; e ii) para inserir um novo artigo à Lei n° 12.316/97, preservando-se 

assim a redação original do art. 4o da Lei n° 12.316/97, uma vez que, da justificativa 

apresentada ao projeto, é possível inferir que a propositura quer assegurar a observância 

de mais um direito para as pessoas em situação de rua e não a suá supressão”.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 

de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SâoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000' www.saorfeulo.sp.leq.br Páq1de2 M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
é o parecer, nos termosFavorável, portanto, 

onstituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

do substitutivo da Comissão de

01

Sejiueím) 'junú<lo(sb 
data, ruoricadojs)
sob n°(s) 
foi
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sessão: 221-SE 
□ata: 18/09/2019 
fl: 54 de 80

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

- “PL 354/2015, do Vereador TONINHO VESPOLI (PSÒtTAltera o Artigo 3o da Lei 

n° 12.316, de 16 de Abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público 

Municipal "a prestar atendimento à população de rua na Cidade de São Paulo. FASE DA 

DISCUSSÃO: 1a. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. 

PARTICIPATIVA.

O SR. TONINHO VESPOLI (PSOL) - (Pela ordem) - Peço adiamento do meu 

projeto.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Não vou adiar.

O SR. XEXÉU TRIPOLI (PV) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, eu estava falando 

com o Vereador Toninho Vespoli. Tiveram todas essas semanas de negociações e tudo o 

mais. O Vereador Toninho Vespoli defendendo a posição...

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Não, vou manter o do Vereador
v v v v v v

Toninho Vespoli. /h J

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o 

Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa ao PL 354/2015. 

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que 

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. Está aprovado em primeira 

discussão, volta em segunda.
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